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1'111110 l\lnnldpnl 111, I0:1llu·111·no 111' Concdçno ,10 Lni:0 açfi - MA 

As escol . . . . 
ne . . us mun1c1p111s, de modo geral, encontram-se em razoável estado físico 

adcquaçãu e melhoria das instalações, equipamentos e 
cess1ta11r10 ct. . . 

tnvest1n\e11tos para 
rnnteriais. 

e . Os materiais pedagógicos e equipamentos disponíveis precisam ser melhor explorados pela 
quipe de profi . . . . 

lSS\onais das escolas de modo a pot.enc1ahzar seu uso. 

Recomenda-se que as escolas elaborem ou reelaborem seus projetos pedagógicos a partir 
de amplas c 1 . . . . . 011su tas e debates que permitam explicitar interesses e expectativas sobre O que e 
quando ensina · b. - . , · · · b · .e r, so 1e as relaçoes internas; sobre poss1ve1s parcenas, so re 1ontes e uso de recursos 
financeiros· , b . 1 . , so ie a 1mentação; entre outros. 

No que diz respeito ao Cur'rículo foi realizado estudo e debate dos Referenciais e Diretrizes 
Cuniculares N · · . . acionais para a Educação Infantil em todas as escolas, como ponto de partida para a 
reorganiza.ç- .· . ... . . ao cun1cular e para a formação continua dos professores, diretores, eqmpes de 

especialistªs e demais profissionais da escola. 

A formação continuada precisa focar o uso de instrumentos fom1ais de organização do 

trabalho, como os planejamentos, os projetos de trabalho e os registros sistemáticos. 

Recomenda-se ainda, especificamente, o apoio à inclusão de crianças p01iadores de 

necessidades especiais, por meio de estudos, debates, de formação de equipe de apoio e d,~ mudança 

nas estruturas físicas dos prédios. 

7. l\1ETAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
U n iv e.x-~Ct.\ i ól"a<' 1 

META 1: Ampliar a oferta e assegurar os recursos para a Educação Infantil a fim de atender 

em 05 anos a 40% da população de O a 03 e 60% da população de 04 a OS anos ele idade e em 

10 anos a 50% de O a 03 anos e 10011/0 de 04 e 05 nnos de idade. 

ESTRATÉGIAS: 

--
1.1- Favorecer e ap01ar em regime de colaboração a melhorias das creches e pré-escolas 

fomentando o acesso e a permanência das crianças da área urbana e rural; 

1.2-Garantir a formação de Professores em libras. 

1.3-Fomentar a qualificação de professores para atender as comunidades quilombolas a:1sentados e 

ribeirinha contemplando a cultura desses povos. 

1 A-Implantar e ou implementar ações de melhorias da qualidade dos serviços proporcionando apüio 

às famílias nas áreas ele Educação, Saúde e Assistência Social. 

1.5-Prornover a habilitação (Formação acadêmica) dos professores da Educação, .. 1, t~ nti\ . 
31 . -J\ 
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1 ( , rl'l •·~u dtt LR((II RÇU - MA 1'111110 r\lu11idp11I ,Ir J( 1t1u U\' fto t l' HII , · 

l .6-D tr, - . 
'o lOnt111u1d11 te ao pnign,nw de nt1111lizm,:õu dos profissionais ela edueação, visando sua total 

lllpe tenc- in 
· Pflra Hlunr lllll alunos de ed11c,t1,:ão inlimtil. 

1. 7 -ln , . 
ent,vnr Ed ã 1 f t·1 . a panicipa1yílu dos profissionais que atuam na " ucaç O 11 an 1 em congressos 

suupósios e ' . ' ' . ' a ;- , , ~ ' ncontt os, lóruns e outros eventos, clentr o do Progiama de F om1açao Continua de 
Educadores . 

1-8-Estinmlar · · fi · l , a participação desses profissionais, em encontros, o 1c111as, cursos e pa estras. 
1 ·9-Realizar .· d' · · d · d , peuo 1camente O censo da Educação Infantil, visando etectai a emanda por escolas 
de educação · f': - . 

llliantil nas diferentes regiões do murnc1p10. 
l. l O-Expandir t d' h · 1 ' o a en 1mento às crianças de o a 5 anos, em crec es e pre esco as. 

l. l l-Ampliar o atendimento em creches e pré - escola de forma a atender, até o ano de 2020, no 

mínimo SO¾ da população de O a 6 anos de idade. 
1 · 12 -Construir prédios e instalar novas escolas ele Educação Infantil, nos .locais assinalados pe\o 
censo . 

l. l 3-Incentivar e apoiar entidades que atendam a Educação Infantil com o objetivo de ampliar o 

número de vagas. 

1.14-Arnpliar e adequar os prédios hoje existentes, possibilitando o uso de novas tecnologias no 

ensino, com a instalação de espaços como as bibliotecas multimídias conforme o Projeto Político 

Pedagógico da escola. 

1.15-Instalar novas creches municipais, e em parceria com instituições filantrópicas e comunitárias, 

em locais que a demanda escolar assim o exigir. 

1.16-Manter o programa de provimento das escolas municipais de equipamentos, mobiliários e 

materiais didático-pedagógicos necessários e adequados ao funcionamento eficiente das escolas e 

do processo de aprendizagem, de acordo com a disponibilidade financeira. 

1.17-Autorizar o funcionamento das instituições, tanto públicas quanto privadas, que atendam aos 

padrões básicos de infra estrutura estabelecidos para o Município de acordo com a legislação 

vigente. 

1.18-Assegurar que, progressivamente, as instituições de Educação Infantil, públicas e privacLls, 

tenham seus Projetos Político Pedagógicos formulados à luz das Diretrizes dos Referenciais 

Cwriculares Nacionais, e das Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação da Infância e elas 

~ ,ratrizes Curriculares Municipais, com a participação efetiva dos profissionais que initram e~se 
!V '%1 
nível de ensino. -:--- ~ . ~ 
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1. 1 \J_A. l'h11111 l\lunldpMI ,Ir I• 1l11rntR11 ,Ir ( :nnn-1\·Ao tio 1.n"o nç(, ·- MA 

l>St~ssl )rar 
~~On1t111ilictde e-·. fls esl'ulas 11A di1111111i í-'.11c,:Ao dos seus conselhos e outras formas de partit;ipação da 

.:,Colar ()·11··1 li . 1 . . . 't d Ed - 1 e· l'l . opnrt . · < , 11w 1o nn e ns 111st 1ll11çt,es e • ucaçao n an I e enriquecimento d-
llt11dades ed , . c1s 

l -.:. O- . · llcativas e dos recursos pedagógicos. 
Estabelecer . " . . . . 

0 . pai a melros de qual1clade do serviço de Educação Infantil como referencial . 
n entaçuo, controle 1· d d'd pai a 

d . , ava tação e como instrumento para adoção e me 1 as que levem à eficiên · 
o serv eia 

tço prestado. 

1.2 1 -Oferec . .· 
ei 01 tentação técnica aos dirigentes e pedagogos das creches sobre questões 

pedagógicas d · · 
. ' ª mm1strativas e financeiras relativas à organização e funcionamento destéis 
Instituições. 

1 .22-Asses 
sorar as escolas no desenvolvimento de seus Projetos Político Pedagógicos 

l .23-Proporci) 
l nar, com recursos próprios e/ou em parceria com os governos federal e estadual, 

transpoiie aos alunos matriculados na Educação Infantil do ensino público da rede municipal 

residentes na zona 1·u 1 d d'f' ·1 ' · d 1 ra ou e 1 1c1 acesso com caractenstica e zona rura . 
1 ·24-Dar atendimento a alunos das escolas municipais com dificuldades de aprendizagem ou 

distúrbio do comportamento, por psicólogo da Assistência social 

l .25-Oferecer aos alunos o atendimento por psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, 

psicopedagogo, além de outros profissionais especializados. 

1.26-Dar continuidade ao programa de educação alimentar e nutricional, em todas as escolas 

municipais. 

1.27-Dar continuidade ao programa de educaç.iío nut1icional e de assistência alimentar a crianças 

com diagnóstico de desnutrição, com fornecimento de maior apo1ie protéico, através de Programas 

Comunitários de Saúde. 

1.28-Concluir creches para receber crianças de O a 3 anos, para melhor desenvolvimento na área da 

educação infantil. 

1.29-Capacitar os professores que atuarão com alunos de O a 3 anos para que possam desenvolver 

melhor suas atividades docentes. 

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população dt· 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos 

alunos co~cluan: essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigên~t PME. 

ESTRATEGIAS: 
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"" - l - ln1plflntar . 
p 0 _, ,.· t . . · t~ 1111Ple1ne 11lar pnigre.ss ivnn,enle um programa ele acompanhamento e avaliaç-a ... s, )it tte o que 

a n1e lho .·. 1 , . . , . 
2 .2-('. . . li , \ tu 111vel de 11pre ml1z.age111 dos alunos, em todas as Redes de Ensino; 

i,u anttr que . . . 
( ) 

. ' a partir da aprovnção cio PME, todas as escolas ele Ensrno Fundamental tenh 
re tonnut d a1n 
, , a O seus Projetos Político-pedagógicos, estabelecendo metas ele aprendizagem 
confonn·ct· d , e1n 1 a e com · A • d n· · E . a organização do currículo, com observancia as 1retnzes Curriculares para 

ns1no Fundamental. o 
2 ~ 1· . 

· .J- I11plantar · , . - . . 0 sistema de nucleação para atendimento a populaçao em espec1fic1dade a da área 
nu·al ; 

2. 4-Uni versali za1· 0 Ensino Fundamental nas comunidades ribeirinhas e quilombolas ql,e 
demandarem . por essa etapa ele ensino; 

2 .5-Fortalecer em r·eg1·n1e l 1 b - . t . 'fi e e co a oraçao programas e proJe os mu111c1pais espec1 1cos, que 

garantam a participação e pennanência da família na escola, que venham fo1ialecer a relação 

família/escola proporcionando a melhoria do ensino-aprendizagem; 

2-6-Garantir a oferta de ensino fundamental nos anos iniciais e finais aos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas de privação e restrição de liberdade, bem como de 

medida cautelar· 
' 

2.7-Ajustar a relação entre o número de alunos e professores, garantindo a qualidade do processo 

ensino-aprendizagem, em conformidade com resolução específica expedida pelo Conselho 

Municipal de Educação, após a constituição do sistema municipal de Ensino; 

2 .8 - Fortalecer, em regime de colaboração, Programas de Correção de Fluxo Escolar, bem corno 

praticas esportivas e cursos profissionalizantes reduzindo as taxas de repetência, evasão e distorçlio 

idade série, em todas as Redes de Ensino. 

2.9-Adquirir recursos pedagógicos que se adequem a realidade das comunidades para a melhoria da 

prática docente e da aprendizagem dos alunos; 

2.1 O- efinir e garantir padrões de qualidade, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, 

incluindo a igualdade de condições para acesso e permanência no Ensino Fundamental. 

2
. l 1-Acon1panhar e monitorar o desenvoÍvimento elas ações planejadas e executadas pelo PAR, 

ediante as responsabilidades estabelecidas. m /2 

z. 1 z-Regularizar as escolas do campo, ribeirinha e quilombolas para garantir a contin:~~e dos 

estudos dos alunos. ~ 
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St!rv i\:os d . . . 
Sflúd . . · ll Hpn10 e or1e11tnt,:ifo nns e :,lt1d11nles, coin fortulec11nento de políticas int .. 

e , <1ss1stê 11c i11 e J . • • • . ersetona1s 
serviço i l uti os, p11rn que, cte fonnn t1rl1culnda, assegurem à comunidade escolar d' . 

s l a redt' ct , 1re1tos e 
· e [lrutet,:ão 

2. 14-fo ·t 1 1 a ecer 
811

. 
6

. em regime de colnboração programas de inclusão social, voltados à agricultura . 
\ tente d ', meio ·, esenvolvim t . , . • . 

et· en ° susteutavel, visando a permanencrn desse aluno na escola e inclusão da d . 
1 <lpa de ensino; , ev1< a 

2.15-0ferecer aos ai . 

d 
unas o atendunento por psicólogo, fonoaudiólogo; fisioterapeuta, psicopedagogo alé 

e outro . fi · ' m 
s p1 o iss1onais especializados. 

2 · 16 -Promover em - o· d _ . _ 
' 

1 et:,ime e colaboraçao, programas de quahficaçao permanente para os profissionais que 
atualll no E · F nsmo undamental. 
2 -17-Garantir O a1)01·0 , 

tecnico e pedagógico no monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência dy renda, bem como das 
situações de disc · · - · . ~ - · . -nmmaçao, preconceitos e v10lencias na escola, assegurando cond1çoes adequadas 

para O sucesso escolar dos alunos, em colaboração com as famílias, comunidades e com órgãus 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

2 -18 - Garantir o transporte escolar ten-estre e aquático, em regime de colaboração entre União, 

Estado e município atendendo aos princípios básicos de segurança exigidos pelo Departamento 

Estadual de Trânsito (DETRAN) e as nomias ele acessibilidade que garantem segurança aos alunos 

• · com deficiências, levando em consideração o tempo de pennanência e idade mínima dos alunos 

assegurando que cada ente assuma suas responsabilidades de fonna a garantir a escolarização d0s 

alunos oriundos da área rural. 

2.19 _ Manter programas de formação de pessoal especializado, ele produção de material didático e 

de desenvolvimento de cmTículos e programas específicos para educação escolar nas comunidades 

ribeirinhas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais co1Tespondentes às respectivas 

comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de 

cada comunidade. 

2.20-Definir diretrizes municipais para a polít!ca de fonnação inicial e continuada de professores e demais 

profissionais do Ensino Fundamental, diferenciada, intercultural e social; 

2.21 -Implantar e implementar as Diretrizes e Referenciais Curriculares, de maneira a assegurar a fonnação 

básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos nas diferentes etapas e modalidades da educação. 

2
_
22 

_ Garantir O acesso e condições para permanência de pessoas com deficiência, transtornos globais do 

1 
·mento altas habilidades ou superdotação, negros, indígenas, quilombolas, povos do cat1po, das 

desenVO VI > ' '\,;, • 

das comunidades tradicionais, gays, lésbicas, bissexuais, travestis e t~~~i:sf u:iis 110 

águas, das florestas, ::: \/ 

Ensino Fundamental. . [ ~ 
35 
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.2J . 1 l'lnuo Mnul r lpal th' t•:tl11rn1·n;, ilr ( :0 11 cl'lçno du l .ngo nçtl - MA 
llserir 

ado te 110 cuníeu lo dn F , . -
·S entes e , -11 s 111o h111da111e11tal co nte údos que tratem dos direitos d . 

2 , n11fnn, . as cnança 
.24 _ · l e a Lei 11 525/07 s e d,)s 

AssegH . 
d I ar recurs . 

ª9lle les que à os necessários para mobiliar adequadamente os espaços dos aluno d. 
0 

2 s, o usuúrios de .... . . - . s e 6 anos e 
-25 - Det' . caueu as de rodas do Ensmo fundamental de 09 anos 

111!1' d ·. · · 
, lletnzes mun· . . , . - . . . . 

PI ofiss iona. , d . icipais para a poltt1ca de formaçao m1crnl e continuada de profess . . 
2,26 t~ o Ensmo Fundamental. ores e demais 

- Estunular o 
orga.niz· _ uso de tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira artic 1 d 

dÇao do tem . . .. u a a, a 
educa _ po e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário em . 1 1 Çao do cam pro e a 
2 

? 
7 

. po e da Educação quilombo la . 
·-' - Realizar a gestão no t' d d óroão , b . sen 1 0 e convocar crianças e adolescentes fora da escola em parceria c 
e< s pu ltcos de a . ~ . . , om 

2 2 8 
G . SSISíencia social, saúde e de proteção à infância, adolescência e juventude. 

. - arantir a oferta d . . . . 
r, , . os anos 1111c1ais do Ensino Fundamental para as populações do campo nas 

p op1 ias comunidades rurais· 
' 

2.29 - Ampl' D 
rnr ª 0 erta dos anos finais do Ensino Fundamental para as populações do campo, e 

quilombola. 

2 ·30 - Criar ações voltadas para ev1·tar o abandono dos alunos nos anos finais do Ensino 

Fundainental no campo e quilombolas. 

2 .31- Inovar práticas pedagógicas nos sistemas ele ensino, com a utilização de recursos educacionais 

que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos; 

2 .32-Incluir a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como disciplina nas escolas de Ensiuo 

Fundamental. 
·, 

2 .33-Garantir a presença de intérprete de Libras em todas as escolas que efetivarem matrícula de 

alunos surdos. 

2.34-Implantar, em regime de colaboração, uma coordenação pedagógica de Ensino Fundamental e 

suas modalidades em toda a rede municipal de ensino, com o objetivo de acompanhar e apoiar as 

atividades educativas da escola. 

2.35-Implantar e implementar gradativamente educação integral na rede pública municipal com 

atividades nas áreas de aprendizagem, como reforço escolar, culturais e artísticas, espc1rtivas e de 

lazer, de direitos hmnanos, de meio ambiente de inclusão digital e de saúde e sexualidade. 

2
_
36

_Estimular a promoção de modelo de co - responsabilidade pela gestão do tempo educativo iu s 

l lln
icipais mediante aç5o Inter setorial elas áreas sociais (saúde, esporte e lazer, açã? sofial 

esco as m , ' ~AJ 
e cidadania, etc... u~ 

36 
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- Renli2 -ar cens l . · . 
nas difer ~ l s pe, iódicos do tnsino fi.111da111e11lal, visando detectar a demanda 

ntes comunid d ' . 1 . . por escola~ 
2 .38-Pro ª cs e o nosso 111un1cíp1o. 

n1.over a expfl i\ . - , . . . . . 
séries . . nsi O da tede escolar publica, murnc1pal, de ensino fundamental _ 6ª ª 

, na arca ru . 1 , . a 9 
Para . . · 

18 
1.:om ampliação cios prédios e construção de novas unidades, seguindo P d _ _ 

ga.i antir o proces . a roe:. 
2.39_ . . so de melhona contínua da qualidade no atendimento. 

Ga.i c1nhr adequ - . ~ . 
às 

O 
açoes arqurtetomcas nas escolas públicas municipais observado O atendimento 

reoras de acessibil'd d . 
0 

ob. . 1 ª e previstas pela Associação Brasileira d_e No1mas Técnicas - ABNT com 
~etivo de favore . · ' 

. ~ cei a igualdade de acesso e as condições de pennanência aos alunos, com ou 
sem defic1encia e 

' m SUas sedes, assegurando o direito de todos os estudantes compaiiilhar os 
espaços comuns de aprendizagem. 
2.40 - Garanti· d -
, 

1 ª equaçoes arquitetônicas nas escolas públicas municipais observado o a1endimento 
as regras de acess·bTd d · 1 1 1 a e previstas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -- ABNT, com 
0 

objetivo de favorecer a igualdade de acesso e as condições ele permanência aos alunos, com ou 

sem deficiência, em suas sedes, assegurando o direito de todos os estudantes compartilhar os 

espaços comuns de aprendizagem. 

2.41- Construir, Ampliar e adequar os prédios das escolas municipais hoje existentes, po:;sibilitando 

a todos o uso de novas tecnologias no ensino, com a instalação ele espaços como as bibliotecas 

multimídias, as salas de informática e outras, confom1e o projeto político-pedagógico da escola. 

2.42 -Construir quadras poliespo1iivas em todas as escolas de Ensino Fundamental que dispuserem 

de espaço físico; 

2.43-Assegurar condições para mmorar as desigualdades sócio educacionais nas regiões de 

vulnerabilidade do Iv1unicípio ele Lago Açu. 

2.44 _ Garantir estudos de recuperação aos alunos com defasagem no processo educativo. 

2.45-Assegurar condições para a melhoria do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) em escolas de ensino fundamental. 

2
.46-Dar continuidade de provimento das escolas mu111c1pais de equipamentos, mobiliários e 

· · d'da' ti·co pedagógicos necessários e adequados ao funcionamento eficiente das escolas e matenms 1 - , 

do processo de aprendizagem. 

d . õ que todas as escolas, progressivamente, no exercício de sua 2.4 7 -Assegurar as con IÇ es para 
· b A • a da<· Diretrizes · xecutem seus projetos político-pedagóg1cos, com o servanc1 ,, 

autonomia, e . ~ . · · r Diretrizes 
. . Ensino Fundamental, dos Parametros Curnculares Nac10nais, deis 

Curnculares paia O 
. . f !ades 

M 
. ~· a·s para a Educação da Infância, das Matnzes Curriculares e das ue~f{ • 

Curriculares umc1p I . ~~ 
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t l' 1 li L'.HS l 

l e c11da uma, co11sicle rnndo sua cli e ntela, sua comunidade, se us profissio nais e seu 
entorno. 

2.48. e , . 
onsiruir, arnµli ar, adaptar e recuperar prédios escolares, segundo o padrão escolar definido 

Pelo sistema . , . 
· t1companhando as projeções ele demanda. 

2.49_ Rac · 1· . -". 
iona 1zar a distribuição das matrículas _ inclusive a devida 01erta de vagas no período 

notuino. 

2-50- Asse ssorar as escolas nas áreas de Educação Física e Arte para desenvolvimento destes 
conteúdos curriculares. 
2-51 -Abrir v - F' · L'b agas em concurso público para professor de Educaçao 1s1ca e 1 ras e promover o 
profissional da . l . . . _ , 1 ec e que tenha adqmndo formaçao nessas as areas. 
2 ·52- Assegurar a avaliação do desempenho das escolas de Ensino Fundamental, com a participaç~'io 

da comunidade · d · - d 1· - t · ' e a paitu- os dados de auto-avaliaçao e e ava iaçao ex ema. 
2-53-Apoiar, incentivar e assegurar a instalação de organizações estudantis, como espaço de 

participação democrática, formação de lideranças políticas e exercício da cidadania. 

2 .54-Dar continuidade à assessoria nas escolas quanto à dinamização dos seus conselhos e outras 

fonnas de participação da comunidade escolar para melhoria das instituições de ensino fundamental 

e enriquecimento das oportunidades educativas e elos recursos pedagógicos. Estabelecer parâmetros 

de qualidade do serviço de ensino fundamental como referencial para orientação , controle, 

avaliação e como instrumento para adoção de medidas que levem à eficiência do serviço prestado. 

2 .55- Dar continuidade ao programa de atualização elos profissionais da educação, visando sua total 

competência para atuar com alunos do ensino fundamental, inclusive para professores de 6ª a 9ª 

séries por meio de parcerias com outras instituições. 

2.56 -Custear e Autorizar a participação dos professores das escolas mumc1pais de ensrno 

fundamental, bem como dos demais profissionais que atuam nessas escolas, em congress(lS, 

simpósios, encontros, oficinas, cursos, palestras fóruns e outros eventos relacionados ú educação, 

dentro do Programa de Formação Contínua de Educadores. 

2.57- Participar do Programa Nacional do Livro Didático, de iniciativa do Governo Federal. Através 

dele, todos os alunos matriculados nas escolas municipais de ensino fundamental receberào 

grahtitamente seus livros didáticos e também paradidáticos. 

2.58- Dist!1buir, com recursos próprios d~ Prefeitura.Municipal, material de apoio aos projct~ das 

escolas, de acordo com suas propostas poh!Jco pedagog1cas. ~r 
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- ro1)01·, . . ctonnr e . . ... , . . . . 
transµo. ' o m tecu1sos própnos e em parceria com os governos federal ~: e t d 

1 te aos al . . s a ual, 
estact . 

1 
. unos rnalnculudos no ensino público da rede municipal e, .supletivamenle d d 

ua , Prtorit .·. . ª re e 
2 _60_ p . ai t<lntente residentes no meio rural e em lugares distantes das unidades escolare 

lOpor e ofer , . . s. 
111é j', . · ecei piogramas voltados à saúde do escolar, para atendimento com especialist , .. 

l 11.:0, dent , . . a.,. 

P
~. 

1stª, otorrinolaringologista, oftalmologista, psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeut-
s1copedago ,1, 

p · 
1 

, . go em parceria com os Governos Federal, Estadual, Universidades, Instituições 
l antrop1cas e at , . 

raves da Secretana Municipal de Saúde. 
2.61- Dar 1· . con mu1dade ao programa de educação alimentar e nutricional, em todas as escolas 
municipais 

e aos programas de educação nutricional e de assistência alimentar a crianças com 
diagnóstico de d . _ . . . 

esnutnçao, com fomec1mento de maior aporte protéico, em parceria com a 
Secretaria de Saúde. 

MEL_,~ Ampliai·, até 2016, o atendimento escolar a população de 15 a 17 anos em até 99% 

e elevar até 2020 a taxa líquida de matrícula de 40,6% para 74,4% nessa faixa etária. · 

ESTRATÉGIAS: 

3 .1- Redimensionar e criar a curto prazo a oferta do Ensino Médio nos turnos diurno e noturno com 
-~ ~· .. ===, 

a aquisição da estrutura física para atender a dernand;-

3 .2- Garantir a oferta do EM na área rural e comunidades ribeirinhas. 

3 .3- Promover a busca e captação ela população ativa de 15 a 17 anos, fora da escola, garantindo e 

priorizando meios de transportes teITestre e aquático aos alunos da área rural. 

3 .4- Fortalecer as parcerias com instituições federais, estaduais, acadêmicas, esportivfü; e culturais 

) para a oferta de cursos técnicos, profissionalizantes , nas áreas da pesca, meio ambiente, turismo 

dentre outros. 

3 .5- Fomentar a expansão das matrículas do EM integrado a Educação Profissional, observando-se 

a criação de uma Casa ele Apoio municipal aos estudantes da área rural. 

3.6 -Ampliar a ofe1ia de transporte escolar aos adolescentes e jovens que concluírem o EM, 

garantindo o acesso ao Ensino superior. 

3
. 7 -Assegurar a formação de professores nas áreas específicas com qualificação e atuação c0m 

./ -
base no currículo ampliado e articulado nas áreas do conhecimento, considerando ª experi1 "· ~r;ao 

,./ 
e iniciação científica. / 
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3.8 -Ofert"' . 
cd por . 

de flu tneio de 1tco111pa11lrn111e11lo individuulizado, alividaclcs no contra turno para e 
xo no EM. 01Teção 

3 .9-Jmplantaraofi ·t d ..., . 
as . ei ª 0 EM na modalidade EJA integrado a Educação Profissional observando-

peculiaridades d st-: 
3 1 

. as populações do campo, quilombolas e ribeirinhas. 
. O- Apoiar, durante . " . 

. . . a v1gencia deste Plano, o contato permanente entre o ensino médio e 
instituições de er . , .· . . . . " . . 

ismo supeuor, com o obJet1vo de troca de expenencias e atualização, integrando 
0 

aluno do ensino , ct · 
.., . me 1º com o mundo acadêmico . 
.) . l l-A1iicular, junto 

aos órgãos competentes, durante a vigência deste Plano, que somente seja 
permitida a cr· - d . 

iaçao e ensmo médio, em instituições de ensino, que apresentem as condições 
necessárias de t , . 

es rutura fis1ca, técnica e pedagógica atendendo aos padrões mínimos de 
infraestrutura t b 1 ·d . _ . , es a e ec1 os.na leg1slaçao vigente. 
3 · 12- Articular, durante a vigência deste Plano, parcerias entre as instituições escolares e empresas, 

com O intuito de proporcionar vagas para estágio, conforme legislação vigente, a Hlunos que 

frequentam o ensino médio profissionalizante. 

3 .13 -Incentivar, durante a vigência deste Plano, a inclusão e a permanência dos educandos com 

necessidades especiais em classes comuns, cabendo a cada mantenedora, garantir condições para 

que possa receber este estudante e oferecer-lhe um ensino de qualidade, conforme legislação 

vigente. 

3 .14- Estimular e apoiar, durante a vigência deste Plano, a ampliação de cursos profissionalizantes, 

integrados e subsequentes ao ensino médio no município. Ampliar e atualizar, a partir do primeiro 

ano de vigência deste Plano, progressivamente, o acervo da biblioteca pública municipHl, de forma 

a atingir, anualmente, um acréscimo de, pelo menos, 10% no acervo existente no ano anterior. 

3 .15-Assegurar, durante a vigência deste Plano, em regime de colaboração com e, Estado, o 

transporte escolar, adequado e exclusivo, para alunos do município, confonne suas necessidades 

(físico-motoras) e distâncias. 

3 . 16- Apoiar, dw·ante a vigência deste Plano, os projetos ele construção, refonna e adequação dos 

espaços, nas instituições que ofertam o ensino médio. 

3
. 
1 
?-Viabilizar, durante a vigência deste Plano, mecanismos de apoio ( espaço físico e material de 

expediente) para a criação e manutenção de grêmios estudantis. 

,.., 
8 

A ·ai· durante a vigência deste Plano, a promoção de atividades interativas .).1 - poh , 
, 

1
. articulares visando um maior entrosamento e troca de experiências. 

pub 1cas e P ' 

~~a sentas 
~ . 

· \ 
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3, l 9 , --. 
-'--nnstruir 

101 . e.spaço.s 1lsicos com aquisii,;ão de equipamentos com infraestrutura , acesso ·:i. 
einet co111 e · . . 

, quipainentos compatíveis com as especificidades elos cursos ofertados, com ambiente 
com acessibT i· d 
, 

1 
H ª e a pessoas com deficiência. 

-' .20-Impl 
antar programas de cursos profissionalizantes em nível técnico , de qualificação 

profissional e te 1 , . 
cno og1co com possibilidade de acesso a Universidade Pública. 

3.21-Promover l' . , . . -
po iticas publicas com desenvolvimento de açoes voltadas para o trabalho. meio 

ambiente cult . 1 ' llla, azer, espo1ie, dentre outros, na perspectiva da formação de cidadãos . .., // 
-' ·-"""-Acompanhar e monitorar o acesso a frequência e o aproveitamento dos jovens beneficiários de 
programas de tra " " · ns1erencia de renda e educação de EM. 
3-23 - Racionalização d d. t ·b · - , · · d ·d fi d ' a 1s n mçao das matnculas - mclus1ve a ev1 a o erta e vagas no penado 
notun10 - e dos rec h d p · d · ursos umanos, ecorrentes elo reordenamento. rov1mento e equipamentos, 

mobiliário e materiais didático pedagógicos necessários e adequados ao funcionamento eficienLe 

das escolas e do processo de aprendizagem. 

3.24- Oferecer cursos de Qualificação Profissional Básica, para jovens e adultos. 

3.25 - Realizar cursos gratuitos, financiados com recursos de diferentes fontes, para qualificar e 

atualizar os jovens e os adultos visando seu reingresso no mercado. 

3 .26 - Oferecer aos alunos po1iadores de necessidades especiais cursos de profissionaliza,;ão básica. 

3.27- Realizar gestões junto ao SENAV SENAC para instalação de unidade escolar neste município. 

META 4 Garantir, para a população de 04 a 17 anos, o atendimento escolar aos (às) alunos 

(as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, de forma a atingir, em cinco anos, pelo menos a 50% da demanda e ate o final 

da década a sua universalização nas escolas da rede regular de ensino, garantindo o 

atendimento educaciouaJ especializado em salas de recursos multifuncionais, ou em Centros 

de Atendimento Educacional Especializado, públicos ou comunitários, confessionais ou 

filantrópicos sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público. 

ESTRATÉGIAS: 

4 .1-Garantir O cumprimento dos dispositivos legais constantes na Convenção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência (ONU 2006), ratificada no Brasil pelos Decretos 186/2008 e 69Lf9/2009, na 

Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC 2008) e ~ºl{,· rnrcos 

legais políticos e pedagógicos da educação inclusiva. \ : 
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4
.2-Desenvolver ai;ôes para garnnlir O processo de inclusão e do atendimento educacionéil 

espeçializ·1do fi · · - ct· ' a 1m de assegurar as condições de acesso, part1c1paçao e apren izagem aos aluno:; 
com defi , · A , • • • 

ciencrn, transtornos globais do desenvolvimento e altas hab1hdades ou superdotaç:ão. 
4·3-Expandir a e · 'bl' I d d - · ' 01erta da educação inclusiva para os alunos pu 1co avo a e ucaçao especial de ,..._ forma agar t· · · d · ª11 ir a sua umversahzação nas escolas da rede regular e ensmo. 

4.4-Definir · Ih · d d - · 1 · 

" ~ , em regune de colaboração, políticas de expansão e me ona a e ucaçao me us1va aos 
alunos 'bl' pu ico da Educação Especial. ... ... .. .. .. .. 

• • • • • • 
' •• -) . , 

4 5-Garanti · e I I · · r a 01erta da EJA no diurno na perspectiva da Educação nc us1va. 

4 6-Estabel · I · A • • J d' · · ecer parcenas com outras secretarias (saúde, esporte e azer, ass1stencia soem, 1re1tc,s 

humanos) para o desenvolvimento de políticas públicas aos jovens, adultos e idosos, público alvo 

da Educação Especial. 

4 -7-Da.r continuidade ao Programa de Educação Inclusiva para educandos, -'nas escolas municipa is 

de educação infantil e ensino fundamental. 

4.8-Assessorar as escolas com alunos com deficiências, transtorno global do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, orientando a equipe de Apoio Pedagógico . 

4.9-Oferecer cursos aos profissionais da educação de classes comuns, como, LIBRAS, 

comunicação alternativa e tecnologia assisliva e educacional. 

4 .1 O- Incentivar e autorizar a participação cios professores das classes de inclusão bem como dos 

demais profissionais que atuam nessas escolas, encontros, oficinas, cursos palestras, ~ongressc,s, 

simpósios, encontros, fóruns e outros eventos relacionados à educação do po11ador de deficiência, 

dentro do Programa de Formação Contínua ele Educadores . 

4.11-Aclequar, de acordo com a legislação, o espaço físico às necessidades dos Hlunos com 

' deficiências, garantindo sua melhor locomoção. 

4.12-Oferecer para as escolas, conforme sua clientela, recursos e equipamentos específicos para 

atender às necessidades educacionais das crianças cegas, surdas, com deficiências física e motoca, 

como: computador adaptado, mapas e livros em Braile, livros falados e ampliados com letras 

grandes, lupas, luminárias, dicionários de língua brasileira de sinais - LIBRAS, fitas de vídeo com 

histórias em LIBRAS, material visual, métodos de comunicação alternativa como prancha e< ,m 

sinais, entre outros. 

4.13-Garantir serviço de apoio pedagógico em período contrário para os alunos público alvo da 

educação especial nas salas multifuncionais em todas as escolas da rede munic ipa l qy_~ p/ssu; 1111 

essa necessidade. ~(. 
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. ont in11id11de , . . . . . . . 
\11 , ,1\hil th 

lllt 11d1111c11to du~, portadores ele dd1 c1ê11c1u mc11tal e ·iuti st· . 
, ' s J)e 1 • . ' as, com . 

. .\1tgng1cr1s 1· • · · 1· . . . . . 
lllt'or,i A . • < ivc,s, 11.:11dai:, ne las 111c l111das at1v1dades d e arles, esportes , _,2 d 

1,,t1ca 1 . , ·• .er e ,: 
' l e 111tt11e1rn , . . ,· . 

equii:l ' •1 piopo1c10111u o melhor desenvolvimento dos alunos nm Manutenç- . d 
te rnultidisci 1li11· . . ao e 

neu . 
1 

. . 1 
dt • formada por psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, dentista , 

. 100"1~'t ··t \. 
~ .., l . para o t r 

idact . ' ª elll imento a todos os alunos da escola. O Encaminhamento dos alunos com 
e n1a1s avançada , . . . . . 

0 _. ao CIP - Centro de Imcração Profiss10nal, para atividades complementares 0 1 te ntação peda , . , · 
~ e gogica aos docentes e demais profissionais da escola visando a dinamização da-

açoes educativas . . :. 

4 1 
' paiª garant1r processo de melhoria contínua da qualidade no atendimento . 

. 5 Assegurar na , , . . 
' proposta pedagog1ca da escola, o atendimento das cnanças e adolescentes com 

necessidades especiais . 

4 -16-Fortalecer · . 
parcena com o Sistema S e instituições governamentais e não governamentais para 

garantir a oferta d 1·fi - ,· 
e qua 1 1caçao profissional aos jovens, adultos e idosos, público alvo da Educação 

Especial para Sll t .· . _ , a pos euor 111clusao no mercado de trabalho. 
4 · 17 Assegurar, em parceria com o serviço de saúde, a aplicação de testes de acuidade visual e do 

teste da orelhinha no sentido de detectar problemas visuais e auditivos a fim de favorecer o 

atendimento na estimulação essencial. 

4.18-Implantar uma sistemática de acompanhamento e monitoramento das salas de recursos 

multi:funcional, no que diz respeito à segurança e manutenção dos equipamentos, a adequaç.ão elo 

espaço físico, a utilização apropriada dos recursos e formação continuada de professores. 

4.19-Institucionalizar o atendimento educacional especializado nos Projetos Político-pedagógicl)S 

das escolas da rede regular de ensino. 

4 .20-Assegurar o atendimento escolar dos alunos público alvo da educação especial desde a 

educação infantil até o Ensino Médio respeitando as suas necessidades e especificidades. 

4.21-Implantar Língua Brasileira de Sinais como disciplina nas escolas de educação básica 

conforme determina o Decreto 5.626/05. 

4 .22-Assegurar O transp01ie escolar acessível aos alunos com deficiência que tem o acesso e a 

frequência à escola impedidos por falta de transporte acessível. 

4
_
2

J-Estabelecer padrões básicos de infraestrutura das escolas da rede regular de emino para 0 

b . to elos alunos público alvo da Educação Especial. . re~1mw 1 

l 
·édios escolares já existentes para atender as normas de acessibilidade, ~ .'~tfntes 

4 .24-Ac aptar os p1 tfü 
nos dispositivos legais. ~ j 
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Parcerias , . . . . . . . . 
Para O d cnni as orga11Iznções du sociedade c..:1vtl e 1nst1tu1ções de Ensino Superior 

. esenv0Jvi111 ~ . . . . , 
ass,· 1. ento de p10.1etos que esllmulem a criação e o uso de -recursos de lecnolog·, · s 1va. 1a 

4.26-G<>,- . cuant1r a ofi d ., 
M . d . erta e fonnação em serviço para os professores da Educação Infantil ao Ensino 

e 'º que possuem ai , b . . . . 
4 2 

. ' unos pu hco-alvo da Educação Especial nas salas de Ensmo Regular. 
. 7-Articular com . , . . - . . . 

. . as mstitu1çoes de ensino superior, proposta de estudos e pesquisas em apoio ao 
atend1mento su 1 , 

P ementar dos alunos com altas habilidades ou superdotação. 
4

·28-0ficializar parcerias · · · - ~ · · I · · - 1 com mstitmçoes de Ensmo Supenor e nshtmçoes votadas para 0 
desenvolvimento d . . 

. a pesquisa, das artes, dos esportes, dentre outros, para oporturnzar a execução de 
proJetos que ate d . 11 am as necessidades educacionais específicas dos alunos com altas habilidades ou 
superdotação . 

4.29-Criar as 
categorias profissionais de cuidador, professor de Atendimento Educacional 

Especializado - AEE e Professor Mediador para AEE de Altas Habilidades ou Superdota,;ão. 
4 .JO-Realizar concurso público para suprir as necessidades de profissionais especializados para 

atuarem nos Centros e Núcleo de Atendimento Educacional Especializado, nas salas de recursos 

multifuncionais e nas escolas da rede regular de ensino quando necessários. 

4.31-Elaborar uma proposta de reestruturação cio atendimento educacional especializado realizado 

nos Centros e Núcleo de atendimento especializado e nas salas de recursos multifuncionais da re1le 

regular de ensino. 

4.32-Buscar parceria com a UFMA ou com a UEMA para a implantação do Curso de Licenciatura 

plena em Letras/Libras e Pedagogia Bilíngue. 

META 5: Alfabetizar todas as crianças no máximo até o final do 3° ano do Ensino 

Fundamental. 

ESTRATÉGIAS: 

5.1-Instítuir um grupo de professores alfabetizadores para crianças até o final do 3° an,) do Ensino 

Fundamental nos sistemas de ensino assegurando uma política Municipal da alfabetização que 

contemple colóquios entre professores envolvendo as ações inerentes à função do j:,ºfe .. ssor 

alfabetízador. ~ . 

44 
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1
'- ~ l Hts .1u1110 11s IE S e os Siste mas de Ensino para ofert<1 de cursos de especializa ão 

a lta be ti z.11 ·ão . , ,· . . ~ . . . . . ç · 
F 'r pi e::.e11i.;1ms e fl d1sl1:111crn para professores dos anos m1c1ais do E .· 

Undaniental. ns1nl) 

5 3-A,)o · 
· t 1ar em r · d 

e egune e colaboração a alfabetizaç:ão de crianças dos povos do campo, quílombolas 
de populaçõ · · . . . . , . , 

· es itmeiantes, com prodw;ão de matenais d1daticos espec1ficos, além do 
desenvo/viment d . 0 e instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna das 
conuu1idades . 

5.4-Assegurar · d . . . . 
Joma a escolar ampliada, mtegral e mtegrada, com a garantia de espaço'.; e tempos 

apropriados às atividades educativas, assegurando a estrutura física em condições adequadas e 

profissionais habilitados . 

S.S-Fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas pedagógicas que assegurem a 

alfabetização, a partir de realidades linguísticas diferenciadas em comunidades bilíngues ou 

multilíngues, favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos, :;egundo as 

diversas abordagens metodológicas. 

5.6-Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e 

da Leitura, a formação de leitores e a cap~citação de professores, bibliotecários e agentes da 

comunidade para atuarem como 60 mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das 

diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem. 

5. 7-Estruturar o ciclo de alfabetização de forma articulada com estratégias desenvolvidas na pré

escola obrigatória, com qualificação e valori zação dos professores alfabetizadores e com apoio 

pedagógico específico, a fim ele garantir a alfabetização de todas as crianças na idade determinada 

nos documentos legais. 

5.8-Criar e assegurar, na avaliação Municipal um exame específico para a aferição da aprendizagem 

das crianças do ciclo de alfabetização. 

5.9-Selecionar, certificar, divulgar e disponibilizar tecnologias educacionais para alfabetização de 

crianças, assegurando conteúdos das Diretrizes e Propostas CmTiculares Nacionais, bem como, o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas. 

5 .1 O-Garantir a alfabetização bilíngue (Libras e Língua Po1iuguesa) aos alunos surdos r a 

aprendizagem do código Braille para os alunos cegos. 

META 6: Oferecer até 2020, Educação In:cgral em Jornada Amp~iada, e_m, no míni1~lIO¾ 

das escolas públicas de modo a atender 9,8 1/o dos alunos ela Educaçao Bas1ca. {VA; 
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lll1r a uli.·rt·, 1 r 
nJAI 

1 
. •· e L' ··cltll;ll\:ílu lnlegrnl, 11wdi1111le a adoção de currículos, pedagogias diclát'ica . , 

~ IJt () 1 O ü , . . > e S l, 
::,llls prop1c1 ·1 1 Â 

~ ... .. -• • • • • 
-

,o , · 'e orns ue uma educação unilária efetivamente formadora para a cidadania 
111lOllleúdose1-: · , .. , . . . . . ,. e, 

g J lc1t,c<1s que respondam ,)s ex1genc1as do momento h1stonco e das dernandas d . 
ltlturo. u 

6.2-Garantir a ofer 
. . ta ele Educação Integral em Jornada Ampliada na escola pública, per meio de 

at1 v 1dndes de acon , - . . . . . . . 
fi 1Panhamento pedagog1co e multid1sc1plmares, inclusive culturais e e~:portivas a 
im de que o tem d ~ . . . 

po e permanencia na escola ou sob sua responsab1hdade passe a ser igual ou 
Superior a sete h . d', . 01 as ianas no decorrer elo ano letivo. 
6.3-Institucionali . . . _ _ 

zar e manter, em regune de colaboração, a ampliaçao e reestrnturaçao elas escolas 
públicas por me· d . 

' 10 a mstalação de quadras poliespo11ivas, laboratórios, inclusive de informática, 
espa~os , · · 

Y para atrvidades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como a de produção de material didático e de formação de recursos humanos 

paraª Educação Integral em jornada ampliada. 

ó.4-Promover ações pedagógicas voltadas á ampliação do universo escolar, sobretudo elas crianças 

das camadas populares, cujas famílias de origem não tiveram acesso à escolaridade fundamenL1l 

para apoiá-las no acompanhamento das atividades escolares. 6.5-Garantir ações pedagógicas para a 

orientação do estudo (Estudo Dirigido) nas leituras, nos processos de fixação da aprendizagem, 11a 

utilização de rec.ursos para o aprimoramento da linguagem oral e da linguagem escrita. 

6.6-Viabilizar atendimento diferenciado a grupos de alunos com habilidades ou dificuldad0s 

específicas de aprendizagem. 

6. 7-Garantir apoio técnico pedagógico e acompanhamento ao desenvolvimento, no esp,,ço escolar, 

de trabalhos em equipe e projetos coletivos de professores e alunos, envolvendo grupos de 

diferentes faixas etárias. 

6.8-Assegurar condições para a habilitação dos alunos em estratégias de pesquisa (bibliográfica 

e/ou temática, seja nas bibliotecas ou na internet) sob a orientação de professores para o 

desenvolvimento de projetos interdisciplináres combinados com as áreas de Artes, Educação Física 

etc ... 

6_9_prornover a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturnis e espo1iivos, e 

equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus teatros, 

. s e planetários propiciando a extensão cultural, por meio de visitas, programa~, projetr; e 
cmema, . xi 
ações similares. ~\ 
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6. J 0-l-~sr,· 1 
-- 11111 ar n .: 

. . . 0 1er111 de é!lividades volladas E't ampliação da jornada escolar de alunos 
nia1nculados . , , , . , . . . . . 
, . nas esrnlas da rede publica de Educação Básica por pai le das entidades pnvadas de 
sen •1ço so ,· 1 . 

l, Ia vmculada ao sistema sindical, de forma concomitante e em aziiculação com a rede 
pública de ensino. 

6.11-Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos 
matriculado . . s nas escolas da rede pública de Educação Básica por parte das entidades privadas de 
serviço social . 1 . . . . -vmcu ada ao sistema smdical, de forma concomitante e em art1culaçao com a rede 
pública de ensino. .. .. 6· 12-0rientar, na forma do art. I 3, § J º, inciso I, da Lei no I 2.1 O 1, de 27 de novembro de 2009, a 

aplicação em gratuidade em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos matriculados nas • • • • • • 
• 

escolas da rede · bl ' d - , · · · 1 - d pu ica e educaçao bas1ca, de forma concomitante e em art1cu açao com a re e 

pública de ensino . 

6 -1 3-Atender às escolas <lo campo, de comunidades quilombolas, na oferta de Educação Integral em 

Jornada Ampliada, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades 

locais . 

6.14-Garantir a Educação Integral em Jornada Ampliada para pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

6. I 5-Ampliar gradualmente a jornada escolar, com o objetivo de implantar a escola de tempo 

integral que abranja um período de, pelo menos, sete horas diárias, considerando atividades que 

desenvolvam as múltiplas dimensões humanas e disponibilizando infraestrutura física, humana e de 

material às respectivas unidades escolares. 

META 7: Garantir 100% das escolas da Educação Básica, níveis e modalidades, condições de 

transversalidade para o desenvolvimento de práticas pedagógicas voltadas para as 

diversidades e temas sociais (direitos socioeducacionais). 

ESTRATÉGIAS: 

7.1-Implantar, em toda a Rede Muniipal de Ensino, as Diretrizes Curriculares Nacionais de 

Educação em Direitos Humanos - DCNEDH (Resolução CNE/CP O l /2012. Diário Oficial da Uniiío, 

Brasília, 31 ele maio ~e 2012, seção~ - ~1. 48) e as estabelece as Diretrizes Curriculares N~t· , :1is 

para a Educação Ambiental (Resoluçao n 02, de 15 de Junho de 2012). , 
l 
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7. - -lniplnntar e . . 
Estadunl • ~ irnplernentur a Lei nº 9.279, de 20 de outubro de 201 O, que institui a Política 

de Educa~ã ) \ b. 
2012 e 1 111 ien!al, o conforme de Decreto Estadual de Nº 28.549, de 3 J de agosto de 

em nosso Munícipio. 

7.3-Estabelecer pa . , . . 
. icenas e/ou mterfaces, em regime ele colaboração, atividades com as :,ecretarias 
'esponsáveis pelas 1' . , . 
S , . po itrcas publicas das diversidades - Secretaria Estadual de Direitos Humanos, 

ecretana Estadual d I . . . . 
e gualdade Racial, Secretaria Estadual da Mulher v1ab1ltzando assim projetos 

que englobem os dir . , . . . 
eitos humanos a igualdade racial bem como os d1re1tos da mulher em nossas 

escolas e munícipios. 

7.4-Efetivar parce .· . 
nas com a sociedade civil organizada, Instituições de Ensino Superior - IES e 

com as organizaç- - . . . 
oes nao governamentais, para o desenvolvimento de programas e proJetos 

re i · · g onais, locais e específic · J J' · 'bl. -· 'd os, que estrmu em a praticidade das po 1ticas pu 1cas para a d1vers1 ade 
e temas socais. 

7.5-Criar políticas e programas voltados para gestão financeira e pedagógica das diversidades e 

temas sociais, criando um fórum consultivo e deliberativo sobre as modalidades, diversidades e 

temas sociais. 

7.6-Garantir dotação orçamentária para as políticas da diversidade no âmbito de toda a rede 

Municipal de Educação na LOA. 

7. 7-lnstitucionalizar todas as políticas públicas da diversidade (garantia de direitos aos/a~; negros/as, 

indígenas, mulheres, pessoas do segmento LGBTTT e outros), direito ambientais, justiça fiscal e 

a1i.e e cultura na escola nos Projetos Político-pedagógicos das escolas Municipais. 

7. 8-Realizar formação continuada, presencial e/ou à distância, para os profissionais d,e educaçJo 

(gestores, professores e pedagogos), da rede Municipal, em lodos os níveis, etapas e modalidades Je 

ensino, à luz dos Direitos Humanos, Educação Fiscal e Educação Ambiental que reconheçam e 

valorizem a diversidade e a democracia participativa. 

7.9-Foiialecer apoio técnico pedagógico a toda rede municipal de ensino para realizar, acompanhar, 

avaliar e monitorar as ações voltadas para a educação na perspectiva da inclusão, da diversidade e 

dos temas sociais. 

7.1 O-Produzir, adquirir e distribuir materiais didáticos e paradicláticos específicos e regionais, 

referentes à educação em direitos humanos, as relações de gênero, étnico-raciais e à diversidade 

sexual, educação ambiental, cultura na escola, educação fiscal para todas as escolas municipais . 

?. l l -lnlplernentar as Leis l0.63 9/03 e 11.645/08 em todas as escolas da rede municipal. •(ll 
~ 
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7 12 e -· 
· • llélr ° Fór11111 Municipal de Diversidade É~tnico-racial do Munícipio de Conceição do Lago 

Açú. 

?. l 3-Cri 'ir o Fó · M · · · 'd I T <' · · • 1 um 1101c1pal de Discussão e Deliberações sobre a D1vers1 ac e e emas ,,ocia1s. 

7
· 14·Fomentar produção de materiais pedagógicos específicos e diferenciados de referência, 

contextualizados ' 1 ·d I t I d d -as rea I ades socioculturais para professores e a unos, con emp an o a e ucaçao 

para as relações étnico-raciais, educação em direitos humanos, gênero e diversidade sexual, 

educação ambiental, educação fiscal, arte e cultura nas escolas para a Educação Básica, respeitando 

os interesses das ·d · comum ades qmlombolas e povos do campo. 

?. l S-Assessorar, acompanhar e O monitorar os planos de trabalho sobre as diversidades e temas 

sociais propostos pela equipe da Secretaria Municipal de Educação. 
7-16-Estimular projetos de intervenção nas unidades escolares, na dimensão .. da gestão, do currículo 

e do espaço físico para a promoção da sustentabilidade socioambiental. i 17-Apoiar a~: ações de 

prevenção da violência nas escolas mediante a realização de pesquisas palestras e materiais 

didáticos diversificados . 

7.18-Deverá ser observada o disposto no §4.º, do art. 2.º, da Lie n.º 11. 738, de 16 de julho de 2008, 

podendo ser destinado 113 da carga horária dos professores para as atividades com os temas sociai:;, 

diversidades e colegiados escolares . 

7. i 9-Criar Programa Municipal Específico voltado para projetos que contemplem as diversidades e 

temas sociais sob a orientação de sequencias didáticas promotoras ela aprendizagem com finalidade 

m elhorar os indicadores educacionais. 

l\1ETA 8: Atingir as metas do Índice de DescnvoJvimentu da Educação Básica - IDEB para a 

Educação Básica do Município de Conceição do Lago Açú. 

ESTRATÉGIAS: 

8.1-Construir, em colaboração com a rede municipal, um indicador da qualidade educacional 

laguaçuense com base no desempenho do alunado que considere o perfil do corpo de profissionais 

da educação, as condições de infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disp,Jníveis, as 

caracterís ticas ela gestão e outras dimensões relevantes, considerando indicadores espt:cí tico/ de 

~/ 
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avaliarão d . 
a qualidade du ed11caçifo especial, educação quilombola, educação do campc, e outra~ 

que conk111plem n . . 
s d1vers1dacles dessa municipalidade. 

8.2-lnstituir . , . . 
, . pi ocesso contmuo de auto avaliação do sistema de ensino, das escolas de educação 

bas1ca da red . . . _ . 
. e munic1pal, por meio da constituição de instrumentos de avahaçao que onentem ai, 

dimensões a se ~ 1 . . , . . rem 1orta ec1das, destacando-se a elaboração de planeJamento estrateg1co, a melhona 
continua da qu l'd d d . · · d d -ª 1 a e e ucac1onal, a formação continuada dos profiss10nais a e ucaçao e o 
aprimoramento d - , · , · d · a gestao democratica. 8.3-Garantir em todos os mve1s e etapas e ensmo o acesso. 

a permanência, a aprendizagem e O atendimento às especificidades dos estudantes dos povos do 

campo, e quilombolas, visando diminuir as desigualdades educacionais e a efetivação do direito à 

educação. 

8.4-Executar o PAR - Plano de Ação Aiiiculada com acompanhamento técnico dando cumprimento 

às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico 

e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à fo1mação de professores e professoras e 

profissionais de serviços e apoio escolar, à ampliação e desenvolvimento de recursos pedélgógicos -~ 

à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar. 

8.5-Universalizar o atendimento às pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação nas escolas . 

8.6-Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais, de populações iünerantes, 

de comunidades quilornbolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários, 

e garantindo o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural, a participação da 

comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão elas instituições, 

considerada as práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta 

bilíngue da Educação Infantil e anos iniciais elo Ensino Fundamental, em língua materna das 

comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a 

oferta de programa para a fo1111ação inicinl e continuada de profissionais da educação; e o 

~ atendimento em educação especial. 

• 1 8_ 7-Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos elos indicadores do 
1 ) sistema nacional de avaliação da educação básica e do IDEB, relativos às escolas, assegurando a 

contextualização desses resultados, com rela\:ão a indicadores sociais relevantes, como os de nívd 

socioeconôrnico das familias dos alunos e a transparência e o acesso público às info rn,~·-i :.f 5 

, · de conceJJção e operação do sistema de avaliação. 
tec111cas 
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r11nnrar c . 
onti1H1m1H.!11t e • . 

n1édin, 1 artic· os tnslru111e11los ele 1:1valiar,:ão da qualidade do ensino fundamental e 
tpnndu dos ex ·111 . 1· 

e nsscgurand . ' le:s np ll:adus pelo MEC nos anos finais das etiwas da Educação Básica 
u f\ u111versaliz:1 ,.. :l E 

8. 9-0 .· 'çao e O xame Nacional de Ensino Médio. 
I tentar as 1· . ' po thcas eia re 1 · . . . 

do IDEB d' . . e e e s1slema municipal de ensmo, de forma a buscar atingir as metas 
, tn1mu111do a di:D , . . 

apren j. erença entre as escolas com os menores md1ces, garantmdo equidade ela 
. c 1zagem em tod t . , . 

8 o erntono municipal. 
.1 O-Associar a . _ 

pi estaçao de assistência técnica, pedagógica e financeira à fixação e 
desenvolvimento d . 

e metas mtennediárias, nos termos e nas condições estabelecida~; conforme 
pactuação volunt, .· 

'd· aua entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com IDEB abaixo da 
me ta estadual. 

8.11-Aprimorar conf . . 
, . muamente os mstrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e 

med10, participando d . 
os exames aplicados pelo MEC nos anos finais das etapas da educação básica 

e assegurando a unive · 1· - . rsa 1zaçao do exame nacional de ensino médio. 
8 · 12-Garantir trans ·t . · _ . por e grntu1to para todos(as) os(as) estudantes da educaçao do campo na faixa 

etária ela educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de 

veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, em financiamento compartilhado, visando reduzir a 

evasão escolar e o tempo médio em deslocamento a partir de cada situação local. 

8.13-Implementar o desenvolvimento de tecnologias educacionais, e de inovação elas práticas 

pedagógicas nos sistemas de ensino, inclusive a utilização de recursos educacionais cibertos, que 

assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos(as) alunos(as). 

8.14-Universalizar, até o fim da vigência deste Plano Municipal ele Educação, o ac,~sso à rede 

mundial de computadores em banda larga ele alta velocidade e triplicar, até o final da década, a 

relação computadores/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a 

utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação . 

8.15-f ortalecer a gestão escolar com aporte técnico e formativo nas dimensões de sua atuaçãu -

pedagógica, administrativa e financeira, })ara que possa gerir, a partir ele planejamento estratégico, 

recursos financeiros da escola, garantindo a participação da comunidade escolar na definição de 

- 1· cação dos recursos visando o efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 
açoes e ap 1 ' 

8 
_ 1

6
_Assegurar, a todas as escolas públicas municipais de educação básica, água tratada e 

t . ba' sico· energia elétrica; acesso à rede mundial de computadores em banda larga de t,lta 
saneamen o , 

.d d . essibilidade à pessoa com deficiência; acesso a bibliotecas; acesso a espaços [ ,lra 
veloc1 a e, ac · 

' . d ies · acesso a bens culturais e à arte; e equipamentos e laboratórios de eiencr/ 
pratica e espoi ' s1 t\ 
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8. 1 7- A, 1. , llp IHr f)n1 
E I . gianins e apndi111d111 11\ctíe:; de 111cndi1m:nto ao aluno, em todas as etapas da 

l'l11w l\lunldpnl ,1, 1,:,lurnrnu ,1, ( ·1111,·.-l1·Ro ,lo l.111111 oç(1 · M/\ 

e ucnvAü Bl-'I , · .. 
SlL,I , µor inein de prug1a11111s s11p1t; 111enlares que envolvam material didátic.o-escolar, 

tn111sµl)rte ttl . 
' 

111 H~ntnrão e assislência à suúde. 

8. 18-Estahelecer c1· ··t .·. , . , . . - . , 
lle 11z.es peclagóg1cas para a educação bas1ca com defimçao curricular comum, 

com obje tivos de . . . . . 
· ap, end tzagem e desenvolvimento cios (as) alunos (as) para cada ano do ensino 

fündarnental e 11 ·d· . . . . , . . . - , 
le to, 1espe1tada a d1vers1clade regional do Mu111c1p10 de Conce1çao do La:so Açu. 

8 19-Garantir os co t 'd d · , · · · · · · ·' l - -11 eu os a h1stona e cullura afro-brasileira e md1gena, nos cu111cu os e açoe:, 
educacion·lis 

' , nos termos da Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei n.º 11.645, de 1 O d~ 
março de 2008 , . . . . · 1 . . · d 'assegurando-se a implementação das respectivas d1retnzes cu1T1cu ares, poi mew e 

ações colaborativ .e, · · Ih l as com 1oruns de educação para a diversidade étmco-racial, canse os esco aret-, 

equipes pedagógicas e com a sociedade civil. 
8

·20-Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradiéionais, de populações 

itinerantes de comt1n·d d · d' · · d · J - t b'e ·te· ' 1 a es m 1genas e qu1lombolas, respe1tan o a art1cu açao en re os am 1 n s 

escolares e comunitários, e garantindo o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade 

cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de 

gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas particulares de 

organização do tempo; a oferta bilíngue da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, 

em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestrutrnação e a 

aquisição de equipamentos; a ofe1ia de programa para a fo1mação inicial e continuada de 

profissionais da educação; e o atendimento em educação especial. 

8.21-Implantar p olíticas de combak à violência na escola pelo desenvolvimento de ações destinadus 

à capacitação ele educadores para detecção <le suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas que promovam a construção de cultura de paz no 

ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade . 

8 .22-Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se 

encontram em regime de liberdade assistida e em situação ele vulnerabilidade , assegurando-se os 

princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente de que trata a Lei n.0 8.069, de 13 de julho de 

1990 . 

8 .23-Desenvolver cLmículos e propostas pedagógicas específicas ele educação escolar para as 

escolas 110 campo, as comunidades quilombolas, incluindo os conteúdos culturais co1Te:)pondenks 

às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais ,~ da língua 

t a ele cada comunidade indígena; produzindo e disponibilizando materiai( diditicus 
ma e111, ·· ~lf', 

'fi ·nclusive para os (as) alunos (as) com deficiência. • / 
espec1 icos, I s2 . 
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8.::?tl-LI . 
r11vers11fiz11r 

l'ln1111 /\111nldp11I ,Ir 10: ,111rnrn11 ,,. f '1111,·rlçnu ,lo Lngo oç(1 - M/\ 

educ«ç.Ao 
O 

' llledim1te arliculnr/fo entre os 1~rgf1os responsáveis pelas áreas da s:,úde e da 
• at 11din1e111 · ( - 1- -' · · a '-Õ - 0 aos estudantes <ln rede escolur pública de ec ucaçao oc1s1ca por meio de 

\: es dt' prev "li ·,)o . 
8 - e,; 'promoção e atenção à saúde. 
t .2 )-t\tob·i· 

1 12ar 'ls f; .1. _ " 
" • . , . ' ,11111 tas e se(ores da sociedade civil, articulando a educaçao 1onnal com 
t:Xpenencias de edu, - - . . 
, · caçao popular e cidadã, com os propósitos de que a educaçao seJa assumida 
como respo b · . 

nsa ilidade de todos com vista a ampliar O controle social sobre o cumprimento das 
políticas ' bl' 

pu icas educacionais. 
8-26-Garanti· -

e r açoes .Ç t' eie 1vas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e 
atendimento à s , 1 . . 

. auc e e mtegndade física e psicológica dos profissionais da educação, como 
condição para a mell .· . 1011ª da qualidade educacional. 
8.27-Implantar · . 

' em aiiiculação com o Sistema Nacional de Avaliação, o Sistema Estadual de 
Avaliação da Educa - B, · ·- · · · d · çao as1ca, com paiiicipação, por adesão, das redes muh1c1pa1s e ensmo, parn 
orientar as pol't' -61 . 1 icas pu 1cas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informações às 

escolas e à sociedade. 

8-28-Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro 

e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários e agentes da 

comunidade para atuar como mediadores ela leitura, de acordo com a especificidade das diferentes 

etapas do desenvolvimento e da aprendizagem. 

8.29-Em articulação com os municípios, instituir programa educacional de preservação dEL memória 

e riquezas regionais Lagoaçuense. 

8.30--Promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir 

a qualidade e cumprimento da função social da escola. 

8.31-Promover encontros para discussão de políticas públicas para educação quilombola. 

8.32-0 Munícipio de conceíção do Lago Açu, em regime de colaboração com o Estado, 

estabelecerá, no prazo de dois anos contados da publicação desta Lei, parâmetros mfnimos de 

qualidade dos serviços da educação básica, a ser utilizados como referência para infraestrutura das 

escolas, recursos pedagógicos, entre outros 'insumos relevantes, bem como instrumento para adoção 

de medidas para a melhoria da qualidade do ensino. 

META 9: Elevar a escolaridade média da população a partir de dezoito anos, de modo u 

alcançar no mínimo, dez anos de estudos no ::timo ano de vigência deste PME, p~·uegros, 
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luolns 
e,, . . , , llOjlulações l , . . . . . ·-
scofnndad, · l ° CRmpo e das nguas, comunHlnrlcs trad1c1ona1s da regrno de menor 

n , 1· t. no Munícipio e d .. · . . . lec 1a cnt,, os ~ mte e cmco por cento mais pobres, e igualar a escolaridade 
te negros e t ;-

Esta tístic 1
'10 negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

n - IBGE, com vistas à red - d d . d . l uçao a es1gualda e soem . 

ESTR.A TÉGIAS: . 

9.1-Institucionalizar . . . 
de f1 programas que contemplem o desenvolvimento de tecnologias para coneção 

uxo aco ' mpanhan t . prio .· len ° pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial, 
uzancto estudantes . . . 

bibl' com rendimento escolar defasado e a produção de livros aproveitamento de 
rografias específicas . , . . . . , . 

d Ja produzidas sobre a diversidade sociocultural e outros matenaB d1daticos 
a equados às caracterí . , . . . . . . 

9 2
_ . , sticas e realidade soc10cultural dos segmentos populacionais considerados. 

. Ampliai a oferta d E . . . 0 nsmo Fundamental e Médio com qualificação ~.oc1al e profü.s1onal aos 
segmentos sociais c .d d . 

• L onsi era os, que estejam fora da escola e com defasagem idade série,. associada 
a outras estratégi . . , . _ . . . 

as que garantam a contmu1dade da escolarização, apos a alfabetizaçao 1mcial. 
9.3-Estimular a ctivers·fi - . . 1 1caçao cun1cular, mtegrando a fonnação à preparação para o mundo do 

trabalho e estabelecendo 1· t · 1 - · , · · · ~ · b lh ~ n erre açao entre teona e pratica, nos eixos c1enc1a, trn a o, Ct.a 

tecnologia e da cultura e cidadania, adequando à organização do tempo e do espaço pedagógico. 

9.4-Expandir a oferta gratuita de Educação Profissional por meio de parcerias com as entidades 

privadas de serviço social e de formação profissional vinculada ao sistema sindical, de fom1a 

concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais 

considerados. 

9.5-Apoiar os Centros Familiares de Formação por alternância na oferta de cursos de Ensino 

Fundamental com qualificação social e profissional e Ensino Médio Integrado à Educação 

Profissional na perspectiva da agricultura familiar, agropecuária, meio ambiente e outras áreas de 

interesse dos segmentos populacionais considerados. 

9.6-Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e 

monitoramento de acesso à escola esp½cífica para os segmentos populacionais considerados, 

identificando motivos de ausência e baixa frequência, estabelecendo em regime de colaboração a 

garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimenlo 

desses estudantes na rede pública regular de ensino. 

bllsca ativa de J. ovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais 
9 7 -Promover · • ' I 

. d arceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventu\l·"' / 
considera os, em P ) /~. 

54 ~~ 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 



,,'~ ~~. 

J~'-'~· 
[Sl/\00 IJO IVI/\IIANI-IÃO 

9 ,, l'lano Munlrlp:ol ,I,• l•.,l11rnrft11 111· t ·,11,rcl\'Au tio 1.11g11111·(1 - MA ... , ., s 
Segur11r E , 

R 
I L011s1n1,·1l 1 · - · (' F ·1· lira is , . " u e e eseolns 11deq11ndm: 11 melodolog,a da olternancta em .asas ·am1 1an:s 

• • {lll l: Scolas Fa111ili ·11·~, A · l ·1 l l · 1, 1 · 9. 9 _ \ . . . ' es grtco as, áreas de assenlamento, qut om -,o as e comu111c. élC es rurat!,. 
tnb1!1 2ar ·1, t 

's eenologias d · · · á · d 6 · · a!t' 1 • e ucac,ona,s e de movação das pr t1cas pe ag g1cas, que assegurem a 
aoe112a,'ã . 

r o, a partir de -J'd , · · conn .d rea 1 ades diferenciadas do ponto de vista lingu1st1co em que existam 
m, ades qui!omb 1 . 

1 
° as e que favoreçam a melhoria do fluxo escolar e as aprendizagens dos 

a uuos s ' egundo as dive · 
9 

isas abordagens metodológicas. 
.1 O-Apoiar experiência d E - , . -B , . s e ducaçao do Campo em função das etapas e modalidade da Educaça,) 
as,ca e da especificid d d . . d 

E 
ª e e seu corpo discente adotando preferencialmente: as Pedagog1as o 

Xet 1 ' · np 0 , da Resistê · d ncia, a Alternância do Movimento Ativa da Resposta, dentre outras 
conforme estab 1 ' ' ' 

e ece a Resolução Nº 104/2011-CEE/MA 
9 11 . . . '-Apoiar programa . . . s que sigam os princípios da Escola Ativa de Fremet, em parcena com as 
redes municipais co fi _ . " . . mo orma de ofertar uma educaçao de qualtdade em áreas distintas da zona 
rnral. 

META 10: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,1 % até 

2015 e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 

50% a taxa de analfabetismo funcional. 

ESTRATÉGIAS: 

J 0.1- Realizar censo visando detectar a existência de moradores do município de Lhgo Açu , 

analfabetos ou com ensino fundamental incompleto, bem como a demanda por escolas para atender 

esses jovens e adultos nas diferentes regiões cio nosso município, ampliando discussões sobre o altlJ 

índice de evasão e retenção na EJA e buscando alternativas ele solução para essas situaçõe:;. 

10.2-Assegurar a ofe1ia de educação de jovens e adultos (EJA), equivalente às ao ensmo 

f1mclarnenta1, para a população do município com 15 anos ou mais, que não tenha atingido esse 

nível de escolaridade. Garantir a continuidade de estudos aos alunos que freque11tarem o, 

programas, em classes de educação de jovens e adultos das escolas municipais e estaduaii:, 

disponibilizando o acesso a todas as possibilidades oferecidas no espaço escolar e com atividades 

diversificadas favorecendo a organização de conhecimentos, vinculando-os aos saberes gll)bais. 

10.3 -Jnstalar classes de EJA (supletivo) - ai~o~ ini~~iais d~ ~~sino Funda~ental, em todas?s esco la-; 

. . . que apresentarem demanda. A aç.ao \ tsa pe1m1ttr o acesso a educação d~(' ue fornrn 
mu111c1pa1s · 55 · ' 
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""" M1111Jcip,1J ,1 . 1,· 1 
n~ do · 

ili~lc n1a 
trnbnlho 

' 1 1irn1· /i11 d r f'o11n:lçA11 do Ln1,:o uç(1 - MA 

Cscolttr p . · · 
' tl l initmdo sua i11leg1·u, ·.ão so,. ·1al s a · -.,,. .., e uc mserçao no mercado de 

l Ü.4-As , 
segurar a ot· 

t e11·1 g·,1 1 · 0dos O < ·a uita da Educa ·ã d 1 s que 
11

;\'.
0 

t · ç O e . ovens, Adultos e Idosos como direito humano a 
0 1vera.t ' em s ·t 11 acesso à Educ· .- B . . . , . . . 

t ua~ão de .· _ açao as1ca na idade propna, mclus1ve àqueles que estão 
d . Pllvaçao de liberd d 

e Pn vação e restri _ ª e e adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 

I O - çao de li berdad b 
. .'.>-Dese

11
, , 

1 
e, em como de medida cautelar. 

o ver pr . ogramas para · . . 
mais que não t n1 ° mcentivo da escolarização de jovens e adultos com l 5 anos ou 

e 1am concluído a , . . . . . . . 
da matrícul s quatro senes 1111c1ats do ensmo fundamental, visando a garantia 

ª e permanência d 
escolaridad d essas pessoas na escola, bem como do aumento do nível de 

e os munícipes. 

10 6 E . - stabelecer políticas 
a . . para a Educação de Jovens e Adultos que facilitem parcenas para o 

p1 oveitamento dos es . . ., 
d paços ocrnsos existentes na comunidade bem como o efetivo aproveitamento 

o potencial de trabalho c . . . . , 
omumtano das entidades da sociedade civil. 

10.7 -Desenvolver em - · , . ' paicena com o Governo Federal, o Pro-jovem, dando a todos os jovens, na 
faixa etária de 18 a 29 . anos, a opo1iumdade de concluir o ensino fundamental. 
1 O· 8-Re·alizar gestões · t ' s · JUn o a ecretana de Estado da Educação, para ampliar as classes desse nível 

de ensino ou a oferta de Programas Alternativos. 

10.9-0ferecer aos alunos da Educação de Jovens e Adultos: Cursos de informática Palestras e 

encontros sobre empregabilidade (como se po11ar em entrevistas, como elaborar currículo, etc) e 

Cursos de qualificação profissional básica. 

l O. l O-Proporcionar transporte aos alunos matriculados no ensino público das redes estadual e 

municipal, prioritariamente residentes no meio rural e em lugares distantes das unidades escolares. 

10. 11 -Distribuição de material escolar para todos os alunos elas escolas municipais que não tiverem 

condições financeiras para adquiri-los. 

1
0.12-Distribui, em paITeira om governo Estadual e Federal, material de apoio aos projetos elas 

escolas de acordo com suas propostas político pedagógicas. 

10
_ 1

3
_Realizar a Campanha Municipal da Reabilitação Visual na Educação de Jovens e Adulto:;, 

. .d ·fi . cleficiências de visão e fornecer óculos para os que necessita rem, em parceria 
v1Sando 1 ent1 1cai 

F 1do Social de Solidariedade. 
com o UI ... 

. ·ct de ao programa de educação alimentar e nutricional. Incentivar a pmiicipaçâ0 
] 0.14-Dar cont111u1 a ' . . . . 

. . atuam na EJA, em encontros, oficmas, cursos e palestras, mcl~~f nas 
dos profiss10nais que : ,. 

. · ação do Trabalho Escolar. , , 
R e uniões para a OI garnz s6 ,. . 
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l 0. I S-p , ... 11 . 
''-·< tzar · Penndicam, . 1 . Adultos . t ,ll e, avaliação cios n:sultados dos programas de Educação de Jovens e 
, como instn1111ent , . . . 

10.16-I O capaz de assegurar o cumprimento das metas deste PME. 
lllplantar e ou . . 

volt d implementru- programa de reestruturação e aqu1s1çao de equ1pamentus 
a os à expansão e I 1h .·, , . . . . , . ~ 

Profi . . ne oua da rede fis1ca das escola que ofertam EJA integrada a Educaçao 
1ss1onal garantindo a . . . 

10 
cessibihdade a pessoa com deficiência . 

. 17-Promover a ões d . 
d 

ç e atendunento ao estudante de EJA l)Or meio de programas suplementares 
e tran · sporte, alimenta - , · · d , çao e saude, com atendimento oftalmológico e fornecimento gratmto e 

oculos. 

l 0.18-Ampliar fi . ª 0 eiia do EF e EM com qualificação profissional e social na perspectiva da 
agncultura familiar . , . . . 

, agi opecuana, Me10 ambiente e outros de acordo com os mteresses dos 

segmentos populacionais considerados. 

10.19-Implantar proa. · ·: d d 
· ' 1::,I amas vmculados a urna política de emprego para os egressos os cursos e 

Educação de Jovens e Adultos . 

I0.20-Instituir CUITículos adequados às especificidades dos educandos da EJAI, incluindo temas que 

valorizem os ciclos/fases da vida e promover a inserção no mundo do trabalho e participa<~ão social. 

10.21-Instituir um grupo de professores alfabetizadores de jovens, adultos e idosos nos sistemas de 

ensino, assegurando uma política estadual da alfabetização que contemple fonnação continuada de 

professores, condições e jornada ele trabalho e gratificação salarial pela função de professor 

a]fabetizador. 

l 0.22-Garantir o acesso ele jovens, adultos e idosos as Tecnologias da lnfomrnção e Comunicação -

TICs no ambiente escolar. 

10.23-Desenvolver e garantir políticas para os educadores e educandos da modalidade EJA, visando 

0 aperfeiçoamento da prática pedagógica que possibilite a construção ele novas estratégias ele ensino 

e uso elas tecnologias da info1mação. 

l0.24-Institucionalizar programa estadual de assistência ao estudante da EJAI assegurand,) ações de 

assistência social, saúde, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir 1) 

acesso, a pennanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito. 

META 11 : Oferecer, 110 mínimo, 25% das matrículas de Educação de Jovens, Adultos e 

f 'ntcgrada à Educação Profissional, nos Ensino Fundamental e MédT 
Idosos na orma, (1' '. 
ESTRATÉGIAS: ~ \ 
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· 11 t1du1nen t, 
1 

· ' y< 0 e e o vens, Adul los e Idosos garantindo a oferta pública de 
• · <1 t' 1'\1,~ 1 · · lfl!ci i "l ll) llHcgr· 1 : f . - . . . .a e co111 inu i _ uc O c1 ui nrn~:ao profissional ele modo. a articular a formação 
d , lll a de trabalhador , . , - - . . . 

e êscolaridnde d es com ti cducaçao proftss10nal, objetivando a elevação do nível 
concl - o trabalhador e da t b li d usao de estudos. ra a rn ora assegurando condições de pem1anência e 

l 1.2-Realizar 
, anualmente e . 

populnçào de 
15 

' 111 regane ele colaboração com os municípios a chamada pública da 
a 24 anos que ne . . . . . . -

Ensino Funct cessitam 1mc1ar ou conclmr sua escolanzaçao nas etapas de 
a111ental e Méct· 

1 
10. 

l .3-Ga.rantir 0 acesso e perma ~ . 
isono . d · nencia a estudantes da EJA no Ensino Fundamental e Médio com 

mia e condiçõ , 
un· . 

1 
es as outras modalidades de educação básica com possibilidade de acesso à 

ivers1c ade pública e gratuita. , 

11 .4-Promover a reestrutu - - . . . 
. , . raçao e aqms1ção de equipamentos, voltados à expansão e à melhona d.:\ 

I ede fis1ca de escohs , bl' 
e pu icas que atuam na Educação de Jovens, Adultos e Idosos integrada à 

educação profissional - · d . . . , . 
, gai antm o acess1b1hdade a pessoa com deficiência . 

11.5-Dota.r as escol .i:- . • as que 01ertam cursos de Educação de Jovens, Adultos e Idosos, 1megrados a 

educação profissional ele infraestrutura, acesso a rede mundial de computadores com banda larga d,~ 

alta velocidade com equipamentos compatíveis com as especificidades dos cursos ofertados. 

11.6-Promove.r a integração da EJAI com políticas de saúde, trabalho, meio ambiente, cul tura, lazer 

e e.sporte, entre outros na perspectiva da formação integral elos cidadãos . 

11. 7-Acornpanhar e monitorar o acesso, a freqnência e o aproveitamento dos jovens beneficiário::; 

de programas de transferência de renda e de educação no Ensino Fundamental e Médio. 

11.8-Fomentar a integração da Educação de Jovens, Adultos e Idosos com a educação profissional, 

compatível com as necessidades produtivas e com os planos de desenvolvimento do Estado, 

observando as características elo público ela Educação de Jovens, Adultos e Idosos e coEsiderandl) 

·fi · l des das pü}Julações itinerantes, do campo, comunidades indígenas e quilombolas, as espec1 1c1c a 

inclusive na modalidade de educação à distância. 

. 
1 

d . . ·ficação curricular da Educação de Jovens, Adultos e Idosos, articulando ;\ 
l l .9-Estimu ar a 1ve1s1 

- . . ,-, a ·a O mundo do trabalho e estabelecendo interrelação entre teoria e prática , 
f orn1açao a prepai açc10 p I . . . 

• A • d t abalho da tecnologia e da cultura e c1dada111a, de forma a orgamzar ( 1 

nos eixos ela c1encia, o r, ' . 

d 
, · co adequados às características desses alunos. 

e1n o e o espaço pe agog1 ' 
t p . . material didático, desenvolver currículos e metodologias especific i..b 

. p . duzir e selec10nai 

1 1 1. l O- 10 

1
. em bem como garantir o acesso a equipamentos e labo~·a l~r. ,os. 

l·a~ão da aprenc 1zag , _ · \ 
para a ava J 'r' t\" 

1 
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J 1 l l r '1 ll('fl1·no 1k e . . - '0111entar form• 'à . . oncciçBolloLngonçú-MA 
aç,, o co1111nuc1d· d 

Jovens, Adulto ª e docentes das . . , . 
s e Idosos articulad à iecles publtcas que atuam na Educação de 

l l e a e educa ;- . 
. 12-Implementar fi . çao profissional. 

o unas de r ~ ~, . 
trab 11 :l el;o1u1ec11nento d b . . 

a 1fü ores, a serem consid . e sa eres dos Jovens, adultos e Idosos 
. erndos na arti 1 - . 

contmunda e dos cu. _, . cu açao curricular dos cursos de formação inicial e 
isos tecmcos de nível médio . 

META 12: Expauct·. 
: = - u a oferta de lllatríc 1 , -_ 

no segmento I , br , .. u as ela Educação Profissional de nível médio em 60~.1º 
rn ico, ate o fmal da Yi ~ ,· -~ ---= 

gencrn do PEE, asscguram:ío a qualidade da oferta . 

ESTRATÉGIAS: ,_. 

12 .1-Expandir as matrículas 
de educação profissional de nível médio, científica e tecnológica, 

levando em considera ã · -
. Çc O a vmculaçao com airnnjos produtivos, sociaís e culturais locais e 

reg10nais, bem como a interiorização da educação profissional. 

12 .2-Expandir a oferta de ed - fi . , ucaçao pro ·1ss1onal de nível médio na modalidade de e:ducação a 

distância utilizando a mect· a - t 1 • · · · · 1 çao ecno og1ca, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o 

acesso n educação profissional pública e gratuita. 

12.3-Estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino 

médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo elo aluno, 

visando à formação de qual ificações próprias da atividade profissional. 

12.4-Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da certificaçho 

profissional em nível técnico considerando o mundo do trabalho e a formação profissional para ,lS 

populações do campo, comunidades indígenas e quilombolas, de acordo com os seus interesses e 

necessidades. 

12. 5-Amplíar as parcerias interinstitucionais com vistas à oferta de matrículas gratuitas de educaçúo 

profissional de nível médio pelas entidades privadas de formação profissionais vinculadas ao 

· 1. · idi'cal e ,::,nti'dades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência com s1s ema s11 ... --- ' 

atuação exclusiva na modalidade. 

- I 
1
-
1 

· nali·zar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional de nível médio. 
12.6- ns 1 uc10 

d 111
ente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na re\ie 

12.7-Elevar gra ua r 

d d Ç
ão profissional, científica e tecnológica para 90% e elevar, nos r~trso 

estadual e e uca . •r ~ . 

. . ·elação de alunos por professo1 parn 20. (.____~~ presenc1a1s, a 1 1 ·.i 
1 
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12.8-Elevar o inve,r . .011cclçnot10Lngouçú - MA 
s 1mento em IJro . r ' ' giamas de asr• " p . 

acac e1111ca. v1snndo n garantir _ . .,is cncrn estudantil e mecanismos de mobilidade 
j , . , , . nscondtçõesnecessár"· . . A • • 

los uusos técmcos de 111,, 1 é 
1
. tcts à pe1manencia dos estudantes e à conc\usao 

'e m c10 . 

12. 9-Reduzir as desigualdades ' t· . . . 
e 111co-rac1ms e r . . 

profissional técnica de nív 
1 

, . . · egionais no acesso e pennanência na educação 
e med10, mclusive I 1 · - , . . 

da lei. 11ec rnnte a adoçao de pollticas afirmativa8, na forma 

12. l O-Estruturar sistema estad 1 d . 
. t·t . _ e ua e mformação profissional, articulando a oferta de formação das 
ms l mçoes especializadas em educa - . . 

çao profissional com dados do mercado de trabalho . 
12 .1 1-Proporcionar a oferta d - - . 

e educaçao prohss1onal técnica de nível médio com base no 
empreendedorismo sócio-amb' t 1 . 

' ien a oportumzando aos jovens e adultos a participação do 
desenvolvimento social econômico de sua localidade . 

META JJ: Elevar a taxa brut d t ., - · · ' ·d ~ .~ ,___:__~-~ -~1c~~~d::_.:1:::.:1c::..::a:2ç:=a::...o....!:s~u~e.!..cn~o:.:r...Jpr.:a::.'.r~a~S.::<.O...<...;::% e a taxa hqm a 
para 33% da população de 18 24 · ' a anos, assegurando a qualidade da oferta. 

~ 

ESTRATÉGIAS: 

13. 1-Garantir a continuidade e ampliação da ofe1ta de vagas na Educação Superior por meio da 

ampliação de mais de implantação de cursos de graduação presencial, semipresencial e a distância 

considerando as necessidades locais. 

13.2-Estimular ampliação ela ofe1ta ele vagas nos cursos de graduação em licenciaturas 

interdisciplinares considerando as especificidades locais de modo a atender a formação de 

professores da Educação Básica, sobretudo nas áreas de Ciências e :tv1atemática . 

13 .3-Assegurar que os projetos político-pedag,ógicos e os currículos considerem a ba::;e comum 

nacional parn os cursos de graduação assegurando meios que elevem a qualidade elo ensino bem 

corno mecanismos de controle e avaliação que possibilitem a verificação da utilização social de.ssa 

função acadêmica. 

13 
.4-Garantir ações afirmativas de inclusão e de assistência estudantis dirigidas aos estudantes de 

. ··t · - pu' ·b11· cas e bolsistas de instituições privadas de Educação Superior, de modo a reduzir as 
mst1 mçoes 
desigualdades somais, ampliando o atendimento elas populações do campo, indígena~;, 

d t e estuchntes com deficiência., transtornos globais elo desenvolvimento e alt--=- s 
afrodescen en es ' , a 

. . d _ upei·dotação de forma a apoiar em relação ao acesso, permanência e coiF 1 ... 9 {) l"\C) ., 
habihda es ou s ' ( - , \l :s 

cursos de graduação. " 1 
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l 3.5-Fomen1ar e promover a reorganíza~:ão 
pedagógica dos cursos de graduação com vista à 

inclusão de lemas sociais e gesta- 'bl' 
0 o pu 1ca . 

lVkta 14: Elevar a 4,!:illlidade da d ,- . . 
__ _______.~ __ . -:-- -. _________ ___ .!_.,L ucaçao su~p~ia~ã<?_~ª atuação __ Qe ~s~ 
doutores nas msütuiçoes de Ed ,- s · ---.....__ -
, - __ ucaçao ~enor para 75~ no mínimo, do corpo docente em 
efetivo exercício, sendo, do total!l~o d~~ ________________ .. ____ _ ____, 

ESTRATÉGIAS: 

14. l -Amplíar linhas de financiamento de apoio a pesquisa que possam contribuir para a fonnaçâo 

de mestres e doutores para o avanço elo ensino e da pesquisa.14.2-Estabelecer política de 

comunicação das ações internas e externas das IES, potencializando meios ~ formas de socializar os 

saberes e fazeres produzidos nas ações de pesquisa, ensino e extensão dos professores mestres e 

doutores. 

14.3-Fomentar a formação de consórcios entre universidades públicas do Estado do 1:v[aranhão e 

outros estados com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de 

desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às 

atividades de ensino, pesquisa e extensão . 

lVleta 15: ~levar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto se11su, de 

./ - - ------ ---------- ----- ---------------modo a atingir a titulação anual de 100 mestres e 20 doutores . 

ESTRATÉGIAS: 

A 
. a 0 .ceiia de cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu, para atender as demandas 15.1- ssegurar 11 

, 

_... . d Educação Básica em todo o Munícipio. dos pro1ess01 es a 
. as em regime de colaboração, que ampliem a oferta de vagas nos cur,.os de pó•·-15 .2-Cnar program , , ' ~ ,, 

graduação lato e stricto sensu. . . 

l . líticas de concessão de bolsas de modo a mcentivar o profissional da educação 
15 .3-Desenvo ver po e , 

. . ter-se atuante e inovador no mercado trabalho . 
a especializar-se e man . . . . 

. _ 1 quísitos legais, propiciar aos profissionais da Educação Básica a p·trti·ci· . , -
l 5 .4-Respeitac os os re . . . , Mça0 

, .,. <luação Lato e Stnctu Sensu, assegurado o du-eito à licença remu . . . curso de pos-grct ' i~1 :te a. n 
em . _ \. \ 

da legislação ern v1go1. i 
forma 
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15 .6-Criar, ampliar e garanlir aos profissioi . d d 
. 

1ais a e ucação a oferta de cursos de pós-graduaçt'io 
lato sensu e stncto sensu: vagas ·1cesso e , r -

' ' cone 1çoes de permanência nas IES públicas. 

Meta 16· Garantir, em regime d I b -
- -'-7 e co a oraçao entre a União, o Estado e Municípiú no prazo 
de um ano de vigência deste PME l' · · · , po 1t1ca mumc1pal de formação e valorização dos 
profissionais da educação asse · d - · · ' , gm an o que todos os professores da Educaçao Ba:nca e suas 

modalidades que possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento ein qu, at e, uam. 

ESTRATÉGIAS: 

16. l-Arnpliar programa pennanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de 

licenciatura plena, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuarem no magistério da 

Educação Básica de acordo com a necessidade por área de conhecimento. 

16.2-Estabelecer ações especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à 

saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como condição para a 

melhoria da qualidade educacional. 

16.3-Definir e implementar, em regime de colaboração, política de fo1mação inicial e continuada 

dos profissionais da educação pautadas nos princípios e diretrizes estaduais. 

16.4-Estimular a articulação entre a pós-graduação, núcleos ele pesquisa e cursos de formação para 

profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de propostas pedagógicas capazes de 

incoivorar os avanços de pesquisas ligadas ao processo de alfabetização no atendimento da 

população de até oito anos. 

16_S-Implantar salas de recursos multifuncionais e assegurar a formação inicial e continuada de 

+: s para O atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo e de pro1essore ' · 

comunidades quilombolas . 

I ·t · ··ogi·anrn de acompanhamento do professor iniciante, supervisionado por profissional 16.6- nst1 mr pr 
. t, · com experiência de ensino, a fim de fundamentar, com base em avaliação do mag1s eno , 

d , '-'etivação do professor ao final do estágio probatório. documenta a, a e1, 

. mplíar a oferta de concurso público e garantir a nomeação imediata de profissioinis 16.7-Prover e a ' 

ã ªI·a atuarem em sala de aula, bibliotecas escolares, secretarias laboratórios de da educaç o P ' · 

t O , setores escolares, atendendo às determinações legais para prO'/i1'1ne :,tr'. l informática e ou r s '· e 

cargos e carreiras. 

"\;:,\ 
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16.8-Propiciar aos profissionais da educar10 básica . f' · . d 

y< espaço 1s1co apropriado com salas de estu o, 
recursos didáticos apropriados · biblioteca h . , · ' ' e acompan amento profissional para apoio sistemattco da 
prática educativa . .. ... 

~ .. ... ... .. .. .. .. .. .. .. 
• .. 
• .. 
• • ,. ,,, ,., ,. 
~ 
~ · 

~ 
~ ,. ,. ,. ,. ,. --, , , 
~ 

16.09-Contemplar e ampliar na infraestrutura existente das escolas espaços de convivência 

adequada para os trabalhadores da educação equipados com recursos tecnológicos e acesso à 

internet. 

16.1 O-Implementar políticas ele valorização profissional espeéificas para os especialistas em 

educação contemplando a formação continuada e condições ele trabalho . 

16 .11-Valorizar os profissionais do magistério elas redes públicas da educação básica, através do 

acesso gratuito aos instrumentos tecnológicos como notebooks, tabletes, data shows e outros 

equipamentos, com o acesso gratuito à internet aos professores em efetivo exercício . 

16.12-Instituir, em regime de colaboração com municípios, forma de registro de projetos 

desenvolvidos nas escolas, para incentivo a quem desenvolveu os projetos, pesquisas, publicações 

no sentido de valorizar as produções do profissional. 

META 17: Formar, em nível de pós-graduaçáo, 40% dos professores da educação básica, até 

~o de vigência deste PME, e garantir a todos profissionais da educação básica 

formação continuada em sua área de atuaçi\o, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino. 

ESTRATÉGIAS: 

. . p 
1
, -

0 
Programa Municipal de formação de professores e demais profissionais 

17 .1-Instituu a o it1ca e 
, . iodalidades definindo, áreas prioritárias, parcerias com IES e processos 

da educação bas1ca e suas n 

.fi -ao das atividades fonnàtivas. ele certl 1caç 

. p g·i·ama Estadual de Formação de Professores e demais profissionais da 
17 .2-Garantir no ro , -

. da1idades a oferta de cursos de pós-graduaçao - lato sensu e stricto 
Educação Básica e suas mo ~ . , . 

d·ções de permanenc1a nas IES publicas. 
Vagas acesso e con 1 , 

sensu - ' 
. . _ das obras didáticas, paradidáticas e de literatura do acervo Plano 

17 .3-Fomentar a ut1llzaçao . . . , . . . - . 
. L. ·t ·a existente na escola, de forma a favorecei a construçao elo conhecimeiit 

. al do Livro e e1 u1 ~ u 
Nacion . d investigação aos professores da rede pública de Educação Bás~·, ., 

. - da cultu1a a ~, 
e valonzaçao --.. 

1 63 1 ~\ 
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17.4-lmplementar políticu de fonmw.ão -t' d 
T con inua a, pós-graduação lato e stricto sensu para os 

profissionais da educação: professores especialistas ag ·t d · · · ·i· 1 . ·ços ' · , en es a mm1strat1vos, aux1 1ares e e se1v1 

gerais, vigilantes, merendeiras, conforme escolaridade e ·f õ l _1 l l · unç es e esempe~u1at as na esco as . 

17.5-Pronuwer, em regime de colaboração formação específica na área ele educação infantil em 

articulação com programas de pós-graduação strictu sensu e latu sensu, garantindo a construção de 

planos de curso, propostas pedagógicas e cuniculares capazes de incorporar oi; avanços 

pedagógicos e da ciência no atendimento educacional à população de o a 5 anos . 

17.6-Garantir formação continuada específica a professores alfabetizadores de crianças até o final 

do 3º ano do Ensino Fundamental dos sistemas municipais e estadual de ensino assegurando uma 

política estadual de alfabetização que contemple além do letramento, conhecimentos básicos que 

levem a criança a pensar e agir em função de seu contexto . 

META 18: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas da educaçüo básica, ,,,-----
respeitando seus direitos previstos legalmente, principalmente no que diz respeito ao piso 

salarial vigente. 

ESTRATÉGIAS: 

18.1-Criar Estatuto e Cumprir o Plano de Carreiras, Cargos e Remuneração dos Profissionais elo 

Magistério da rede Municipal de ensino. 

18.2-Propiciar suporte técnico para revisão e refomrnlação do Plano de Carreiras, Cargos e 

r) - los Pr·ofisc-ionais do Magistério da rede municipal de educação. '-emuneraçao e . . ... 

18
_3_Regulamentar em lei específica as caneiras do magistério, campo e quilombola . 

·sos fiinai1ceiros para valorização dos profissionais da educação da red,:: pública. 
18 A-Assegurar reem 

18
_S-Instituir comissão Municipal permanente por meio de fórum, para subsidiar o órgão 

l·egulamentação e' reimplementação elo respectivo plano ele carreira do 
competente na revisão, 

município de Conceição do Lago Açú. 

. . . er·inanência do professor de 40hs na mesma escola, respeitando a ie islaçi0 1w 
18.6-Pnonzai a P , . . . _, _ ~. /' f.\ 

. . t ço da carga horana para tü1v1Llades extrn-classes. ~{ 
que se refe1e a um er , i 

. . . 1 qualidade de vida para os profissionais do magistério. ~ 
18 .7-Institrnr programa e e ~) 
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1\1E1 TA 19: Asscgur11r. lltl p1·" l · ' nZO ( e cmco ano . R . -
s, '' ev1sao e Reajuste dO planos de carreira, 

cargos e remunen\~ão para os profissionais d . . 
0 mag1sténo da Educação Básica e Educação 

Superior pública de todos os sistemas d · 
e ensmo, tomando como referência o Piso Salarial 

Nncional Profissional, definido em lei federal t . . · · -, nos ermos mc1so VIII do art. 206 Constltmçao 
Federal. 

ESTRATÉGIAS: 

19.1-Estruturar, em regime de colabo1·aç-ao l ' bl' · · l d d - b ' · l d a rec e pu 1ca mumc1pa e e ucaçao as1ca e e mo o 
que os profissionais da educaç-ao - 1 · · ~ · ' nao e ocentes SeJam ocupantes de cargos de provunento e1et1vo e 

estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados, mediante secretarias que 

prestou concurso público. 

19.2-Implantar, na rede pública de Educação Básica e Superior, acompanhamento dos profissionais 

iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de :fundamentar, com bas1: 

em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após O estágio probatório e oferecer, durante 

este período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do professor, com destaque 

para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina. 

19.3-Prever, no plano de cargos e carreira dos profissionais da educação do Município, incentivos 

para qualificação profissional , inclusive em nível de pós-graduação, entre os governos, l\llunicipaL 

Estadual e Federal. 

19.4-Realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, por inic:iativa da 

Secretaria Municipal da Educação, o censo dos profissionais não docentes da educação a que Sé' 

refere O inciso III do mt. 61 da Lei nº 9.394, ele 20 de dezembro de 1996 . 

19_S-Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas . 

19_6-Garantír aos profissionais do magistério da rede pública da educação básica, o acesso gratuito 

. t . tecnológicos como notebooks, tablets, data-shows e outros equipamento~ aos mstrumen os ~ 

, . s aos professores em efetivo exercício. necessano 

19.7-Implantar e implementar uma política de recursos humanos para os profissionais da ~:ducação. 

. d os processos de atualização dos profissionais ao desempenho elas Ü.Hw~os 1 objetivando a equar ~~,": . 1 os 

locais de trabalho. \ :i._,~ 
GS \, , ~)' 
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/'íúi~~ Assegurnr condições, no pl'uzo ele cl . -~ · 01s anos, para a efetivação da gestao 
dcmocnHicn dn l\ducaçi\o, por meio dn (>artirip·~ção d'. t 1 . . 1 · •· 

· .. u e a e a c~~e~ 

;I~ g"~~ton~s. nssociadn n critérios técnicos de ··to e descm Jcnho 
110 

âmbito das escolas 

públirns maunnhcns~ -------------------
ESTRA TÉGlAS: 

20.1-Possibilitar a criação de comissão, na confonnidade do Art. 61, da Lei n.º 9.860, de l.º ele 

julho de 2013, para propor ações que visem a regulamentação do processo de escolha da função ele 

Gestor Escolar. 

20.2-Estabelecer cooperação técnica entre Estado e Municípios definida por instrumentos legais, 

como convênios que explicitem claramente os objetivos comuns no atendimento da escolarização 

básica, na sua universalização, na qualidade do ensino e na gestão democrátÍca . 

20.3-Estabelecer regras para o regime de colaboração para tratar da Gestão da Educaçfio Pública, 

orientado pelos princípios de democratização e cooperação, de modo a assegurar a paiiicipação dos 

diferentes segmentos das instituições educacionais no desenvolvimento de suas políticas, 

observando-se os seguintes critérios: tratamento diferenciado para pequenos povoados com 

população predominantemente rural ou quilombola; programa de transp01ie escolar com crité1ios 

comuns, aplicando as normas de segurança; cooperação entre Estado e Município definida por 

instrumentos legais, como convênios que explicitem claramente os objetivos c,)muns no 

atendimento da escolarização básica, na sua universalização, na qualidade do ensino e na gestão 

democrática . 

20.4-Criar a casa dos conselhos de educação ou similar com representantes dos comelhos das 

escolas públicas e de conselhos de outras políticas públicas relacionadas com a educa1;ão para a 

socialização de informações e a descentralização elas tomadas de decisão a respeito da Eclucaç.ão 

Básica, contribuindo assim, para o fo1ialecimento do controle social. 

20.S-Garantír representação paritária (movimentos sociais e governo) nos fóruns decisórios de 

1 .. , , 611-cas educacionais do estado, reconhecendo a pluralidade de saberes de modo a reflet·tr· po it1cas pu ' · . 
· ·d d l s agentes e suJ· eitos JJolíticos cio campo educacional. a d1vers1 a e e o 

. 1, onsolidar fóruns consultivos e deliberativos para o fortalecimento elos ~ Ih 20.6-Cnar e ou e conse os 
. . . d d cação conselhos escolares ou equivalentes, conselhos de acompar11a t 

mumcipais e e u , u 1(?1 o e 

~ ~~ 
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co11l1Y>I do Fl lN DEB e dn Alime 11tac;í-lo Escolar, com represenlação elos setores envolvidos com a 

~cluc 11,-'. f)(l e cnrn ns insti1uições eJucativas . 

20.7-Ampliar l) fortnlecimenlo dos órgãos democráticos das escolas: conselhos escolares, grêmios 

estt1dantis ou outra forma de organização dos estudantes, conselhos municipais de educação, 

criando estruturas para o funcionamento, bem como, o incentivo à fo1mação de lideranças, por meio 

de cursos e outrns modalidades culturais, em parceria com universidades ou centros de e~tudos e de 

formação política e do Programa Nacional ele Educação Fiscal. 

20.8-Criar uma rede de comunicação contínua entre unidades escolares, unidades administrativas 

centrais e descentralizadas e os conselhos educacionais, buscando a articulação e racionalização elos 

trnbalhos de cada setor e efetivando a cooperação entre as esferas públicas. 

,, 

20.9-Fomentar a criação de um programa de Gestão da Educação Píiblica do Munícipio de 

Conceição do Lago açu, cuja coordenação compaitilhada se orientará pelos princípios ele 

democratização e cooperação, de modo a assegurar a participação dos diferentes segmentos das 

instituições educacionais no desenvolvimento de suas políticas, observando-se os seguint1~s 

critérios: tratamento diferenciado para pequenos povoados com população predominantemente rural 

ou quilombola; programa de transp011e escolar com critérios comuns, aplicando as normas de 

segurança; cooperação entre Estado e Município definida por instrumentos legais, como convênios 

que explicitem claramente os objetivos comuns no atendimento da escolarização básica, na sua 

universalização, na qualidade do ensino e na gestão democrática. 

20.] O-Criar as condições efetivas de paiticipaç.üo da comunidade escolar e local na elaboração dos 

Projetos Político-pedagógicos, cunículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, 

estabelecendo cronograma e materiais destinados a essas atividades que envolvem a SE11ED e as 

escolas. 

20.11-Estimular a eleição direta para o cargo de gestor das escolas públicas das redes municipais, 
' 

com vista a garantir condições para a efetiva participação das comunidades escolares, a Lei 

Orgânica do Município no art. 228, na conformidade da legislação. 

20 _ 12_Garantir formação continuada sobre as dimensões financeira, pedagógica, fiscal e contáhil , 

institucional e administrativa para professores, gestores, supervisores escolares e demais 

profissionais da escola, a fim de garantir a efetivação da gestão democrática na rede Munic pal. 
·~ 
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_? () 13-Prt)ll1tWer u gestf\o dc111ocr!Hica no sislema de ensino por meio de mecanismos que garantam 

a µar tici pn~:iio dos prollssionnis da educnç·ão, familiares, estudantes e comunidade local ni) 

ding nóstico dn escola, projeto politico pedagógico, plano de aplicação, prestação de contas e 

acompanhamento dos financiamentos e programas destinados ás escolas . 

:?0.14-Rcgularizar a organização e o funcionamento das escolas da Educação Básica inclusive as 

escolas do campo, e quilombola, considerando suas especificidades . 

20.15-Garantir o funcionamento do mecanismo de gestão democrática nas escolas de educação 

básica. 

20.16-Foiialecer a gestão escolar com aporte técnico e fom1ativo nas dimensões pedagógica, 

administrativa e financeira, para que possa gerir, a partir de planejamento estratégico, recursos 

financeiros da escola, garantindo a participaç.ão ela comunidade escolar na definição da:, ações do 

plano de aplicação dos recursos e no controle social, visando o efetivo desenvolvimento ela gestão 

democrática. 

20.17-Fortalecer a gestão democrálica nas escolas públicas que atendem jovens e adultos, a partir da 

realização de assembleias escolares e a produção de documentos normativos para as atividades 

escolares, bem como, criando as condições para participação em conselhos escolares ou similares. 

20.18-Criar sistema municipal de Educação levando em consideração o organograma da secretaria 

municipal ele Educação visando a melhoria o desenvolvimento e a qualidade da Educação pubiica 

de Conceição do Lago Açu. 

8 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

Atualmente as escolas municipais vivem um período de ações baseadas nos princípic,s 

de solidariedade, inclusão e participação social, na concepção de educação de qualidade social pma 

todos, que se concretiza por meio do cumprimento das seguintes metas: 

o Garantia de Escolaridade para todos os laguat;uense 

o Modernização e Dinamização do Ensino; 
o Orientação e Qualificação para o Trabalho dos Jovens e Adultos; 

0 Apoio ao Desenvolvimento Escolar; 

0 Democratização da Gestão Escolar e 

O Valorização dos Profissionais da Educação. 
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